
 
 
 

 
 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 A Prefeitura do Campus USP da Capital – PUSP-C DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO torna público que se encontra aberta a licitação na 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº  03/2022 – PUSP-C 

 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

EXECUÇÃO: INDIRETA  
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO nº 2022.1.182.49.8 
 

 
LOCAL PARA EXAME DO EDITAL COMPLETO 

 
 O aviso de abertura da licitação será publicado em jornal de grande circulação e o 

Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico www.usp.br/licitacoes.  
 

 A versão completa contendo as especificações, desenhos e demais documentos 
técnicos relacionados à contratação, poderá ser obtida, mediante simples 
requerimento ou por meio eletrônico, na: 
 

 Prefeitura do Campus USP da Capital – PUSP-C,  
Seção de Compras, sito(a) à Rua da Praça do Relógio, 109 – Sala 24GR – Cidade 
Universitária – São Paulo – SP.  
Fone (11) 3091-9122, e-mail  pusp.c.sc@usp.br 
Dias úteis das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00. 
 

 
APRESENTAÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
 Data para apresentação dos envelopes: até 20/10/2022, às 09 horas e 30 min.  
 Local para apresentação dos envelopes: Rua da Praça do Relógio, 109 – Sala 24GR 

– Seção de Expediente – Cidade Universitária – São Paulo/SP. 
 
 Local da realização da sessão pública: Avenida Professor Almeida Prado, 1280 – 

Bloco F – Auditório, Cidade Universitária – São Paulo/SP 
 
 A sessão de abertura dos envelopes será iniciada 30 (trinta) minutos depois de 

encerrado o prazo para a apresentação dos envelopes, no endereço acima indicado. 
 

 

http://www.usp.br/licitacoes
mailto:pusp.c.sc@usp.br


 
 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, objetivando a realização de obras/serviços 
de engenharia, conforme especificações constantes deste edital.  
 
 A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, pela Lei Estadual nº 13.121, de 07 de julho de 2008, e pelas demais 
normas disciplinadoras da matéria. 
 
Integram este edital: 
 
I - Minuta de Contrato. 
 
II - Material Técnico:  

Memorial Descritivo 
Planilha de Serviços, Quantidades e Preços Estimados 
Cronograma Físico 
 

III - Modelos de Documentos a serem apresentados na licitação: 
 

A –  Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
B –  Carta Credencial 
C –  Declaração de enquadramento como Microempresa (ME), Empresa 

de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) ou 
Cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da 
Lei Federal nº 11.488/2007 

D –  Comprovante de Realização de Vistoria 
E –  Folha Proposta 
F –  Planilha de Serviços, Quantidades e Preços 
G –  Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho 
H –  Declaração de Atendimento às Normas Relativas à Saúde e 

Segurança no Trabalho 
 
 

2. OBJETO LICITADO 
2.1. Esta licitação faz parte do Programa de Construções para a 
Universidade de São Paulo, e tem por objeto a Reforma da cabina primária, 
no prédio da História e Geografia da CUASO. 
 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS todos os interessados 
do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que atenderem às exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 

3.1.1. Estejam devidamente inscritos no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP e apresentem o 
Registro Cadastral (RC) dentro do Envelope nº 2 – Documentos de 
Habilitação; ou 
 



 
 

3.1.2. Não possuindo Registro Cadastral (RC) emitido pelo CAUFESP, 
apresentem a documentação completa de habilitação especificada no 
item 7.1. e subitens deste Edital, dentro do Envelope nº 2 – Documentos 
de Habilitação, até o terceiro dia anterior à data fixada no preâmbulo 
para a apresentação dos envelopes. 

3.1.2.1. O Envelope nº 1, contendo a Proposta de Preços, poderá 
ser entregue até a data fixada no preâmbulo deste edital. 

 
3.2. Estão impedidas de participar desta licitação as pessoas: 
 

3.2.1. que estiverem, na data fixada para a apresentação dos 
envelopes, cumprindo penalidade de suspensão temporária ou 
impedimento do direito de licitar ou contratar com os órgãos e entidades 
da Administração do Estado de São Paulo, nos termos do Decreto nº 
48.999, de 29 de setembro de 2004; 
 
3.2.2. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
 
3.2.3. reunidas sob forma de consórcio; 
 
3.2.4. o autor do projeto, básico ou executivo, e ainda os que se 
enquadrarem nas disposições do artigo 9º e seus parágrafos, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 
3.2.5. que se apresentarem na licitação como subcontratada de outra 
licitante; 
 
3.2.6. que estejam sob processo de falência. 

 
 
4. VISTORIA TÉCNICA 
4.1. A vistoria ao local da obra é obrigatória e deverá ser realizada por 
representante do licitante devidamente identificado. Para tanto, o interessado 
deverá solicitar, junto à Administração, o agendamento da sua vistoria – 
contato com o Eng. Lima, pelo telefone (11) 98773-0424 ou (11) 3091-4810 ou 
e-mail: arqlima@usp.br. 
 

4.1.1. O representante da licitante deverá apresentar o comprovante de 
realização de vistoria, em conformidade com o modelo sugerido (Anexo 
D), para que seja devidamente assinado pelo responsável da Unidade a 
ser vistoriada.  

 
 
5. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1. Para participar do certame as licitantes deverão apresentar: 
 

a. Envelope nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS; 
b. Envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 



 
 

c. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, 
conforme modelo constante do Anexo A; 

d. Comprovação da condição de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou Cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 
11.488/2007 (ver item 5.3.), se for o caso. 

 
5.1.1. As licitantes que não possuírem Registro Cadastral (RC) emitido 
pelo CAUFESP deverão apresentar o Envelope nº 2 – Documentos de 
Habilitação, com a documentação completa de habilitação, até o terceiro 
dia anterior à data fixada no preâmbulo para a apresentação dos 
envelopes. 

 
5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
deverão ser apresentados separadamente em 02 (dois) envelopes fechados de 
forma indevassável, contendo os seguintes dizeres, respectivamente: 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022-

PUSP-C 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

ENVELOPE  Nº  1 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022-

PUSP-C 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

ENVELOPE  Nº  2 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
5.3. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores 
Individuais ou Cooperativas que preencham as condições estabelecidas no 
artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, que quiserem usufruir dos benefícios 
concedidos pela LC nº 123/2006 deverão comprovar essa condição, 
apresentando declaração de enquadramento no artigo 3º da LC nº 123/2006, 
conforme modelo sugerido (Anexo C). 
 

5.3.1. A não entrega da declaração exigida no item 5.3. deste Edital 
indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 

5.4. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e a 
comprovação da condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individual ou Cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverão ser 
apresentadas fora dos Envelopes nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS e nº 2 - 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.5.  A entrega dos envelopes indica que o licitante conhece e aceita todos os 
termos e condições estabelecidas neste Edital. 
 
 



 
 
6. PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 1 
6.1. Os documentos que compõem a PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 
apresentados sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações 
feitas à margem e serem preenchidos a máquina ou impressos, e apresentados 
devidamente assinados pelo representante legal do licitante.  
 
6.2. A PROPOSTA DE PREÇOS compreende a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

6.2.1. Folha Proposta, elaborada conforme modelo sugerido (Anexo E), 
contendo os seguintes elementos:  
 

6.2.1.1. Preço global escrito em algarismos e por extenso, 
prevalecendo este último em caso de divergência. O preço 
proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos 
incorridos pelo proponente na data da apresentação da proposta, 
incluindo, entre outros: tributos, salários, encargos sociais, 
material, despesas administrativas, seguro, depósito de caução, 
frete, lucro, etc. 
 
6.2.1.2. Prazo de execução da obra, respeitado o prazo 
máximo de 120 (cento e vinte dias) dias corridos, contados a 
partir da data da "ORDEM DE INÍCIO", em absoluta concordância 
com o disposto neste edital, na proposta de fornecimento 
apresentada pela licitante e no contrato. 
 

6.2.2. Planilha de Serviços, Quantidades e Preços, elaborada 
conforme modelo sugerido (Anexo F), a ser preenchida pela licitante a 
partir do minucioso e completo exame das características do projeto, das 
plantas, do memorial técnico, da planilha de serviços e quantidades 
oferecida pela Administração, além da vistoria obrigatória e das 
diligências que livremente decidir realizar. 
 

6.2.2.1. A licitante deverá preencher e calcular o preço unitário e 
global de cada item constante da planilha.  
 
6.2.2.2. Os quantitativos apresentados pela Administração 
correspondem ao projeto licitado e foram determinados com base 
nos elementos disponibilizados. 
 
6.2.2.3. Caso o licitante constate divergências significativas nos 
quantitativos apresentados deve indicá-las para que sejam 
avaliadas pela Administração e, em caso de necessidade, 
corrigidas as planilhas e republicado o edital. 
 

 
6.3. A Proposta será válida por 60 (sessenta) dias corridos, contados a 
partir da data final de entrega dos envelopes.  
 



 
 
6.4. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da 
Licitação. 
 
 
7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 2 
7.1. Para efeito de habilitação no presente certame, o licitante deverá 
apresentar: 

 
7.1.1. Quanto à Habilitação Jurídica: 
 

7.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
7.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresarial 
e, na hipótese de sociedade por ações, acompanhados de 
documentos da eleição e posse dos seus diretores; ou 
 
7.1.1.3. No caso de sociedade simples, inscrição do contrato 
social no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e, 
quando for o caso, prova da averbação, à margem da inscrição da 
sociedade, da nomeação de administrador por instrumento em 
separado. 
 
7.1.1.4. No caso de cooperativas, registro perante a entidade 
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos 
termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. 
 

7.1.2. Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

7.1.2.1. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica); 
 
7.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
7.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual 
(Certidão de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa) e 
Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) do domicílio ou sede 
do proponente, ou outra equivalente na forma da Lei;  
 

Obs.: No caso de isenção ou não incidência dos impostos 
devidos à Fazenda Estadual ou Municipal, a licitante 
deverá atestar tal fato sob as penas da lei, em declaração 
formal subscrita por seu representante legal. 

 



 
 

7.1.2.4. Certidão de Regularidade de Débitos Relativos aos 
Créditos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive as 
contribuições sociais previstas na Lei nº 8.212/1991; 
 
7.1.2.5. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, expedida pela Caixa Econômica 
Federal; 
 
7.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas ou de Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa, nos termos do 
artigo 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
7.1.2.7. Para a habilitação de licitantes que disputem o 
certame na condição de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, será obrigatória a apresentação dos 
documentos indicados nos subitens 7.1.2.3. a 7.1.2.6. deste 
edital, ainda que deles conste alguma restrição. 
 
7.1.2.8. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais ou Cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal 
nº 11.488/2007, habilitadas nas condições do subitem 7.1.2.7. 
deverão comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista 
apresentando as competentes certidões no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração 
 
7.1.2.9. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
no prazo assinalado no subitem 7.1.2.8. implica a decadência do 
direito à contratação e enseja a aplicação da regra prevista no 
artigo 81, da Lei Federal n° 8.666/1993 (descumprimento total da 
obrigação), e neste Edital. 
 

7.1.3. Quanto à Qualificação Técnica: 
 

7.1.3.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pela 
entidade profissional competente. 
 
7.1.3.2. Atestado(s) de desempenho anterior em nome da 
licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, contendo, para fins de verificação da compatibilidade e 
pertinência do seu conteúdo em relação ao objeto desta licitação, 
as características na forma abaixo indicada: 
 



 
 

O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) demonstrar: 
 

a) Instalação de cabine primária blindada 13,8kV. 
 
OBS.: Não é necessário que os atestados apresentados 
para atendimento às exigências das alíneas acima se 
refiram a uma única edificação. Podem ser apresentados 
atestados de edificações diferentes. 
Solicita-se destacar os itens relevantes nos atestados 
com marca-texto. 
 
OBS. 2: Quando os atestados apresentados se referirem 
à subcontratação, deverão vir acompanhados de 
documento emitido pelo contratante original, proprietário 
da obra, demonstrando que a subcontratação ocorreu 
com sua plena autorização. 
 
7.1.3.2.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá 
realizar diligência para comprovar a origem e o conteúdo 
do(s) atestado(s) apresentado(s) pelas licitantes. 
 
7.1.3.2.2. A diligência poderá ser dispensada quando a 
licitante apresentar, juntamente com o atestado de 
desempenho anterior, o acervo técnico do profissional 
responsável pela obra objeto do atestado (expedido pela 
entidade profissional competente), em que conste a obra 
e seus dados técnicos, a razão social da empresa 
licitante e o nome do contratante, dados estes que 
deverão ser compatíveis com os expressos no atestado. 
 

7.1.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, 
mediante a apresentação de documento(s) que demonstre(m) 
dispor a licitante, na data final prevista para a apresentação dos 
envelopes, de profissional(is) de nível superior, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica de execução de obra(s) 
de características e complexidade semelhantes às do objeto da 
licitação, certificado pela entidade profissional competente.  
 

O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) demonstrar 
capacitação técnico-profissional para: 
 
a) Execução de instalações elétricas em média 

tensão 13,8kV. 
 
7.1.3.3.1. A comprovação do vínculo profissional poderá 
ser feita mediante a apresentação de contrato social, 
registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 
contrato de trabalho, ou ainda, no caso de profissional 
autônomo, mediante contrato particular entre a licitante e 



 
 

o profissional, pelo qual este se obrigue a realizar os 
serviços correspondentes e a funcionar como 
responsável técnico caso a licitante se sagre vencedora 
do certame. 
 
7.1.3.3.2. O(s) profissional(is) indicados(s) deverá(ão) 
compor o quadro de responsáveis técnicos das obras e 
serviços ora contratados.  
 

7.1.3.4. Relação indicando a qualificação dos membros da 
equipe técnica que realizará os trabalhos e declaração formal da 
sua disponibilidade, incluindo no mínimo:  
 

a) 1 (um) Engenheiro Eletricista; 
 

 
7.1.3.5. Documento comprovando a realização de vistoria, nos 
termos do modelo sugerido (Anexo D). A Comissão de Licitação 
poderá diligenciar junto aos autos referentes ao presente certame 
para fins de verificação do cumprimento da exigência constante 
do subitem 4.1. 
 

7.1.4. Quanto à Qualificação Econômico-financeira: 
 

7.1.4.1. Comprovação, com base em ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, em vigor e devidamente registrado, de que o 
capital social da empresa é, no mínimo, igual a 10% (dez por 
cento) do Valor Global Estimado (VGE) da licitação. 

 
7.1.4.2. Apresentação de certidão negativa de falência, 
recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual 
(ref. à validade vide item 7.3.1.); 
 

7.1.4.2.1. Se o licitante for cooperativa ou sociedade 
não empresária, a certidão mencionada no item 7.1.4.2. 
deverá ser substituída por certidão negativa de ações de 
insolvência civil. 

 
7.1.4.2.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial 
ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 
do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
7.1.4.2.3. Se o licitante não for sediado no Estado de 
São Paulo, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, 
relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua 
sede, tenham atribuição para expedir certidões 



 
 

negativas de falências, de recuperação judicial ou de 
execução patrimonial. 

 
7.1.4.3. Apresentação do último balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, 
apresentados e publicados na forma da lei, se for o caso, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais (IGP-DI, IPC/FIPE, INPC/IBGE) 
quando encerrados há mais de (03) três meses da data de 
apresentação da proposta;  
 

7.1.4.3.1. O interessado não obrigado a publicar o 
balanço deverá apresentar cópia legível de página do 
Diário Geral, na qual tenha sido transcrita a 
demonstração do resultado do exercício, com os 
respectivos termos de abertura e de encerramento 
registrados no Registro Público das Empresas Mercantis 
(Junta Comercial) ou Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas. 
 
7.1.4.3.2. A verificação da boa situação financeira do 
interessado será feita mediante a apuração do seguinte 
indicador contábil: 
 

Quociente de Liquidez Geral (QLG) igual ou superior 
a 1 (um), calculado de acordo com a fórmula abaixo: 
 
QLG = (AC + ARLP) / (PC + PNC) 
 
onde: AC é o ativo circulante; ARLP é o ativo 
Realizável a Longo Prazo; PC é o passivo circulante; 
e PNC é o passivo não circulante. 

 
7.1.5. Declaração de que se encontra em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo 
sugerido (Anexo G).  
 
7.1.6. Declaração de atendimento às normas relativas à saúde e 
segurança no trabalho, em virtude das disposições do parágrafo único 
do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo, conforme modelo 
sugerido (Anexo H). 
 

7.2. A apresentação do Registro Cadastral (RC) emitido pelo Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, nos termos 
da Lei Federal 8.666/1993 e do Decreto Estadual nº 52.205/2007, e em plena 
validade na data final de apresentação das propostas, substitui os documentos 



 
 
apresentados para sua emissão. A documentação restante obrigatoriamente 
deverá ser apresentada pela licitante. 
 

7.2.1. A licitante que utilizar do Registro Cadastral (RC) fica obrigada a 
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo 
de sua habilitação. A não apresentação de declaração será entendida 
como manifestação de inexistência de fato que possa inabilitá-la. 
 
7.2.2. A licitante detentora do RC cuja validade não se encontre vigente 
em sua totalidade, ou seja, que apresente algumas certidões vencidas, 
poderá utilizá-lo nesta licitação, porém esse somente substituirá os 
documentos nele vigentes. Neste caso, as certidões indicadas como 
vencidas deverão ser apresentadas devidamente atualizadas e vigentes, 
em qualquer processo de cópia autenticada. 
 
7.2.3. A apresentação do RC somente substitui os documentos 
apresentados para a inscrição no CAUFESP, nos termos do artigo 
4º do Decreto Estadual nº 52.205/2007. 
 
7.2.4. Os interessados no RC expedido pelo CAUFESP poderão obter 
informações diretamente no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 
 

7.3. Os documentos apresentados deverão, quando for o caso, estar em 
plena validade na data final fixada para a apresentação dos envelopes. 
 

7.3.1. Quando o documento não indicar prazo de validade, de forma a 
satisfazer as disposições do item 7.3. acima, a data de sua expedição 
pelo órgão de origem não deverá ser anterior a 180 (cento e oitenta) 
dias corridos da data final fixada para a apresentação dos envelopes, 
indicada no preâmbulo deste edital. 
 
7.3.2. Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal 
e no art. 2º da Lei Federal nº 9.012, de 30/3/1995, obrigar-se-á a 
licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da 
Administração, a atualizar os documentos apresentados em 
cumprimento aos subitens 7.1.2.4. e 7.1.2.5., que deverão estar em 
plena validade no ato da adjudicação e quando da assinatura do 
contrato, caso as certidões apresentadas na fase de habilitação tenham 
sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório. 
 

7.3.2.1. Fica facultado à Administração consultar os sites da 
Receita Federal, www.receita.fazenda.gov.br, e da Caixa 
Econômica Federal, www.cef.gov.br, para fins de obtenção das 
correspondentes certidões atualizadas. Após verificação, o 
servidor da USP deverá certificar a autenticidade dos documentos 
emitidos/apresentados, mediante declaração nesse sentido, 
devidamente assinada.  
 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.cef.gov.br/


 
 
7.4. Os documentos necessários para a comprovação dos requisitos de 
habilitação, conforme relação acima, deverão ser apresentados em original ou 
por cópia autenticada, não sendo aceitos protocolos. 
 
 
8. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1. Os envelopes nº 1 e nº 2 contendo, respectivamente, a PROPOSTA DE 
PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverão ser entregues no 
local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital.  
 
8.2. A sessão pública de abertura dos envelopes terá início cinco minutos 
depois de encerrado o prazo para apresentação destes, com a abertura dos 
envelopes nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS. 
 

8.2.1. Os envelopes n° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, depois 
de rubricados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão 
Julgadora da Licitação fechados e inviolados, até serem abertos em 
sessão pública. 

 
8.3. A licitante poderá ser representada neste certame por seu representante 
legal ou por pessoa devidamente credenciada, apresentando à Comissão 
Julgadora documentos que evidenciem possuir poderes específicos para 
intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de 
sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame em nome da proponente. 
 

8.3.1. A documentação necessária para o credenciamento compreende:  
 

a. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 
proponente: Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento 
equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial, ou, 
tratando-se de sociedade simples, do ato constitutivo 
acompanhado, quando couber, da ata de eleição da diretoria, 
registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do 
qual conste expressamente poderes para exercer a gerência da 
sociedade ou exercer direitos e assumir obrigações em nome da 
licitante; 
 
b. Tratando-se de procurador: instrumento público ou 
particular de procuração (modelo constante do Anexo B), neste 
caso com firma reconhecida, do qual constem explicitamente 
poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, 
acompanhado de documento comprobatório da capacidade do(s) 
outorgante(s) para constituir mandatário, nos moldes do item “a”, 
acima; e 
 



 
 

c. Em ambos os casos o representante deverá identificar-se 
mediante a apresentação de Cédula de Identidade ou outro 
documento oficial válido para fins de identificação. 

 
8.3.2. É vedada a representação de mais de uma licitante por uma 
mesma pessoa. 

 
8.4. Todos os trabalhos e ocorrências verificados durante a sessão pública 
serão registrados em ata circunstanciada, que será assinada pelos membros 
da Comissão Julgadora da Licitação e pelos representantes credenciados 
presentes. 
 
8.5. O julgamento das propostas e da habilitação das licitantes poderá ser 
realizado em sessão reservada, a critério da Comissão Julgadora da Licitação. 
 
8.6. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no D.O.E. 
 
 
9. ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
9.1. Esta licitação é do tipo menor preço e será considerada vencedora do 
certame a licitante que, atendendo a todas as condições estabelecidas neste 
Edital, apresentar o menor preço. 
 

9.1.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem 
integralmente às disposições deste edital. 

 
9.2. Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, estas 
serão verificadas pela Comissão Julgadora da Licitação, rubricadas por todos 
os presentes e juntadas ao respectivo processo. 
 

9.2.1. Na hipótese de divergência entre valores da “planilha de serviços 
e quantidades” e o “valor global da proposta”, prevalecerá sempre o 
apurado aritmeticamente através da somatória dos produtos dos preços 
unitários pelas respectivas quantidades constantes da planilha. 
 

9.3. Para fins de julgamento das propostas, e em conformidade com a 
Planilha de Serviços, Quantidades e Preços Estimados que faz parte deste 
edital, o Valor Global Estimado (VGE) desta licitação é de R$ 822.990,53 
(oitocentos e vinte e dois mil novecentos e noventa reais e cinquenta e 
três centavos). 
 
9.4. Como critério de aceitabilidade das propostas, fica estabelecido, pela 
ordem: 
 

9.4.1. Serão consideradas de preços excessivos, e, portanto, 
desclassificadas, as propostas que apresentarem valor global superior 
ao Valor Global Estimado (VGE). 
 



 
 

9.4.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 
 

9.4.2.1. Média aritmética dos valores das propostas 
superiores a 50% (cinquenta por cento) do Valor Global Estimado 
(VGE) pela Administração; ou 
9.4.2.2. Valor Global Estimado (VGE) pela Administração. 
 

9.4.3. Das licitantes detentoras de propostas consideradas exequíveis, 
conforme disposto no subitem 9.4.2. deste Capítulo, cujo valor global da 
proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se 
referem os seus subitens 9.4.2.1. e 9.4.2.2., será exigida, para a 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas no edital, igual à diferença entre o valor resultante 
do subitem 9.4.2. deste Capítulo e o valor da correspondente proposta.  
 

9.5. As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento serão 
classificadas pela ordem crescente de preços. 
 

9.5.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação 
obedecerá ao critério de sorteio em ato público para o qual todas as 
licitantes serão convocadas a comparecer. 
 

9.6. Em cumprimento ao disposto nos artigos 44 e seguintes da Lei 
Complementar nº 123/2006, depois de classificadas as propostas, será dada 
preferência de contratação para as Microempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), Microempreendedores Individuais (MEI) ou 
Cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, desde que o preço global ofertado seja igual ou até 
10% (dez por cento) superior ao da proposta válida de menor preço, 
observados os seguintes procedimentos: 

 
9.6.1. Todas as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), Microempreendedores Individuais (MEI) ou Cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, enquadradas na hipótese do item 9.6. serão convocadas 
para sessão pública a se realizar em prazo não inferior a 2 (dois) dias 
úteis. 
 
9.6.2. A ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, mais bem 
classificada será convidada a apresentar nova proposta com preço 
inferior ao da proposta válida de menor preço.  
 

9.6.2.1. A nova proposta compreende os documentos indicados 
no item 6.2. deste Edital, a saber: Folha Proposta e Planilha de 
Serviços, Quantidades e Preços. 

 



 
 

9.6.3. Caso a ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, mais bem 
classificada não exerça o direito de preferência na forma do item 9.6.2., 
as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se 
enquadrem na hipótese do item 9.6. serão convidadas, na ordem de 
classificação, a exercer o direito de preferência. 
 
9.6.4. O não comparecimento à sessão pública ou a não apresentação 
de nova proposta com preço inferior àquela classificada em primeiro 
lugar implicará a preclusão do direito de preferência. 
 
9.6.5. Se a ME, EPP, MEI ou Cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, exercer o direito 
de preferência, a classificação das propostas será reformulada, levando 
em consideração o novo preço proposto. Caso contrário, será mantida a 
classificação elaborada na forma do item 9.5. 
 
9.6.6. O item 9.6. não se aplica quando a proposta de menor preço 
global pertencer a uma Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), Microempreendedor Individual (MEI) ou Cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007. 

 
9.7. Encerrado o julgamento e classificação das propostas, inclusive com a 
decisão de eventuais recursos, os envelopes nº 2 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO serão devolvidos fechados às licitantes desclassificadas. 
 
 
10. ANÁLISE E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
10.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação 
poderá ocorrer na mesma sessão pública, em seguida ao julgamento e 
classificação das propostas, se todos os licitantes desistirem da interposição 
de recurso, ou em data, horário e local previamente divulgados pela imprensa 
oficial. 
 
10.2. Na análise e julgamento da habilitação serão observados os seguintes 
procedimentos: 
 

10.2.1. Abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação das 3 (três) licitantes mais bem classificadas. 
 
10.2.2. Verificação pela Comissão Julgadora da Licitação da 
documentação de habilitação, que será rubricada por todos os 
presentes e juntada ao respectivo processo. 
 
10.2.3. Julgamento da habilitação, considerando-se habilitadas as 
licitantes que demonstrarem o atendimento de todas as condições de 
habilitação, nos termos da Seção 7 deste Edital. 
 



 
 

10.2.4. Ocorrendo inabilitações, serão abertos, na ordem de 
classificação, os envelopes de tantas licitantes classificadas quantas 
forem as inabilitadas.  
 

 
11. RESULTADO FINAL, HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
11.1. Concluído o julgamento do certame, inclusive com a decisão de 
eventuais recursos, o resultado final desta licitação será publicado no Diário 
Oficial do Estado e o processo será encaminhado à autoridade competente 
para homologação e adjudicação. 
 
11.2. Caso a licitante vencedora do certame tenha concorrido na condição de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou 
Cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, se for o caso, deverá comprovar sua regularidade 
fiscal e trabalhista apresentando as competentes certidões no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
 
11.3. Caso seja vencedora do certame, a cooperativa de trabalho deverá 
indicar o gestor encarregado de representá-la com exclusividade perante a 
contratante. 
 
 
12. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
12.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos sobre a presente 
licitação mediante o envio de e-mail pusp.c.sc@usp.br, aos cuidados da 
Comissão Julgadora da Licitação.  
 

12.1.1. Os possíveis pedidos de esclarecimento devem ser 
apresentados com antecedência de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data final fixada para a apresentação das propostas, de maneira a 
permitir o mínimo tempo para o trâmite interno necessário ao exame, 
preparo da resposta e transmissão aos interessados. 
 
12.1.2. A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos 
questionamentos será divulgada no seguinte site: www.usp.br/licitacoes 
e em Quadro de Avisos, sendo de total responsabilidade dos 
interessados acompanhar as publicações. 
 

12.2. As impugnações ao instrumento convocatório e os recursos contra os 
atos de habilitação ou julgamento de propostas deverão ser dirigidos à Prefeita 
do Campus USP da Capital e entregues diretamente na Seção de Expediente,  
sita à Rua da Praça do Relógio, 109 – Sala 24GR – Cidade Universitária, São 
Paulo/SP, no horário das 08 às 17 horas, nos prazos e na forma prevista em 
lei. 
 
12.3. Os prazos para recursos poderão ser eliminados sempre que todas as 
licitantes potencialmente interessadas estiverem presentes e desistirem da 
interposição de recursos.  



 
 
 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A Administração consultará nos termos do artigo 6º, incisos I e II da Lei 
Estadual nº 12.799/08 c.c. artigo 7º, incisos I e II e § 1º do Decreto Estadual nº 
53.455/08, o CADIN ESTADUAL, como condição para celebração do contrato e 
repasse do valor correspondente ao pagamento. 
 

13.1.1. A existência de registro no Cadin Estadual constitui impedimento 
para a realização dos atos acima descritos. 

 
13.1.2.  Inexistindo impedimento à contratação, a Unidade convocará o 
vencedor da licitação para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a 
partir da entrega da intimação ou da publicação, assinar o contrato, 
conforme minuta integrante deste edital. 

 
13.2. A Administração exigirá da ADJUDICATÁRIA o depósito de garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que 
deverá ser efetuado antes do ato de assinatura do contrato. 
 

13.2.1. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes 
modalidades:  

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia, na forma da legislação aplicável e 
c) fiança bancária. 

 
13.2.2. A garantia apresentada pela ADJUDICATÁRIA deverá ser válida 
por no mínimo 270 (duzentos e setenta) dias, para cobrir todo o período 
de vigência do contrato, até recebimento definitivo, após o prazo de 
observação indicado no item 2.2.1. da minuta de contrato. 

 
13.3. A Administração também exigirá da CONTRATADA atestado de 
responsabilidade técnica, obtido junto à entidade profissional competente, dos 
responsáveis pelas áreas técnicas específicas envolvidas na obra. 
 
13.4. O Cronograma Físico–Financeiro deverá ser apresentado pelo 
Contratado quando da assinatura do contrato, tornando-se parte integrante 
deste. Este Cronograma Físico-Financeiro deverá ser elaborado com base no 
Cronograma Físico fornecido pela Universidade, composto com os preços 
unitários ofertados pela licitante, e ainda, deverá manter rigorosa coerência 
entre as parcelas executadas e o respectivo valor a ser pago ao executor dos 
serviços. 
 
13.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa por 
inexecução no importe de 20% (vinte por cento) do valor de sua proposta. 
 



 
 
13.6. No caso de contratação com sociedades cooperativas, ocorrerá a 
rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o parágrafo 
1º, do artigo 1º, do Decreto Estadual nº 57.159/2011. 
 
13.7. A CONTRATADA tem a obrigação dar pleno cumprimento ao disposto 
na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no 
Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham 
quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, 
tenham fibras de amianto na sua composição, em atendimento ao disposto na 
Lei Estadual nº 16.775, de 22 de junho de 2018. 
 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Aplicam-se a esta licitação as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da 
Lei nº 8.666/93 e na Resolução USP nº 7601/2018, que integra este Edital e se 
encontra disponível nos seguintes endereços: www.usp.br/gefim e 
http://www.leginf.usp.br, nos termos que dispõe a Cláusula DAS 
PENALIDADES do ANEXO MINUTA DE CONTRATO.  
 
14.2. Os casos omissos no presente certame serão solucionados pela 
Comissão Julgadora da Licitação. 
 
14.3. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado 
 
14.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação não 
resolvidas na esfera administrativa será competente o Foro da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo. 
 
 

São Paulo, 30 de Setembro de 2022 
 
 
 
 
 
 
 

Profª. Dra. Raquel Rolnik 
Prefeita 

 
 
  



 
 

ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO, POR MEIO DA 
PREFEITURA DO CAMPUS USP DA 
CAPITAL DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO – PUSP-C, E A EMPRESA ...... 
 
 

A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por meio da Prefeitura do Campus USP 
da Capital – PUSP-C, C.N.P.J. nº 63.025.530/0002-95, neste ato representada 
pela Prefeita do Campus, Prof. Dra. Raquel Rolnik, RG nº .............., por 
delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 6.561, de 
16.06.2014, de ora em diante designada CONTRATANTE, e de outro a 
empresa _______________________ _______________________, CNPJ n.º 
_________________, com sede na Rua ______________________________– 
CEP __________________, representada neste ato pelo Sr. 
_____________________, CPF nº __________________ e RG nº 
_______________, doravante denominada como CONTRATADA, na 
qualidade de vencedora da TOMADA DE PREÇOS nº 03/2022 – PUSP-C, 
conforme Processo nº __________, com fundamento no artigo 23, inciso I, 
alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, firmam o presente 
contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1.1 O presente contrato tem por objeto a execução das obras e serviços de 
engenharia civil, em regime de empreitada por preço global, para Reforma da 
cabina primária, no prédio da História e Geografia da CUASO. 
 
1.2 Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, 
os seguintes documentos: a) Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 03/2022 – 
PUSP-C e seus respectivos Anexos; b) a Proposta de ___ de _________ de 
____, apresentada pela CONTRATADA; e c) Cronograma Físico-Financeiro 
com base no Cronograma Físico fornecido pela PUSP-C, com os preços 
ofertados pela CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
 
2.1 A medição será mensal, realizada no primeiro dia útil do mês 
imediatamente seguinte ao da realização dos serviços, com a presença do 
responsável técnico da CONTRATADA. 
 



 
 

2.1.1 Serão recusados/glosados os serviços ou materiais empregados 
na execução do objeto que apresentem defeitos, vícios de execução ou 
não conformidades em relação às especificações técnicas, sendo a 
CONTRATADA convocada a refazer e/ou corrigir as falhas apontadas 
sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sob pena de caracterização 
do descumprimento da obrigação assumida e aplicação das penalidades 
prevista na Cláusula Oitava deste Contrato. 
 
2.1.2 O aceite dos serviços medidos mensalmente é condição essencial 
para a liberação dos pagamentos e levará em conta, também, o fiel 
cumprimento de todas as obrigações da CONTRATADA, indicadas 
neste ajuste. 
 
2.1.3 Sendo necessários equipamentos e condições mecânicas para a 
realização das medições, estes serão fornecidos pela CONTRATADA.  
 

2.2 A CONTRATANTE deverá ser formalmente comunicada da conclusão 
da execução das obras e serviços, para realização da medição final e 
recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo circunstanciado 
assinado pelas partes, a ser formalizado no prazo de 15 dias contados da 
comunicação. 
 

2.2.1 Formalizado o recebimento provisório, inicia-se o prazo de 
observação de 90 (noventa) dias corridos. 
 

2.3 Durante o prazo de observação será realizada a vistoria das obras e 
serviços realizados, com o objetivo de identificar eventuais falhas e vícios de 
execução ou constatar a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 

2.3.1 Caso detectado qualquer defeito, vício ou inadequação, a 
CONTRATADA será convocada a corrigir as falhas apontadas no prazo 
fixado pela Fiscalização e novo prazo de observação terá início a partir 
da correção dos vícios apontados. 
 

2.4 O recebimento definitivo do objeto contratual ocorrerá após o decurso do 
prazo de observação, com base em laudo de vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais. 
 

2.4.1 Decorrido o prazo de observação, a CONTRATANTE informará a 
CONTRATADA sobre o aceite definitivo do objeto e a convocará para a 
celebração do termo circunstanciado de recebimento definitivo. 
 
2.4.2 A emissão do Termo de Recebimento Definitivo dependerá ainda: 
 

2.4.4.1 da limpeza e desimpedimento dos locais abrangidos 
pela execução dos serviços;  
 
2.4.4.2 da entrega dos desenhos de cadastramento pela 
execução dos serviços executados (as built). 



 
 
 
2.5 Recebidos definitivamente os serviços e obras, a responsabilidade da 
CONTRATADA pela qualidade, solidez, correção e segurança dos trabalhos 
executados subsistirá na forma da lei. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO E 
VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
3.1 O prazo de vigência deste contrato terá início na data de sua assinatura 
e encerrar-se-á com o recebimento definitivo do objeto. 
 
3.2 Se necessária a reprogramação do Cronograma Físico-Financeiro 
anexo ao presente contrato, o novo Cronograma Reprogramado deverá manter 
rigorosa coerência entre as parcelas executadas e o respectivo valor a ser 
pago ao executor dos serviços, respeitado o prazo máximo de execução. 
 
3.3 O PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO é de 120 (cento e vinte) dias 
corridos, contados da data fixada na “ORDEM DE INÍCIO” e com o 
desenvolvimento obedecendo à programação fixada no Cronograma Físico-
Financeiro. 
 

3.3.1 A entrega da “ORDEM DE INÍCIO” à CONTRATADA deverá 
ocorrer em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, contados da data 
de assinatura do contrato. 
 
3.3.2 Excepcionalmente, desde que de interesse da CONTRATANTE, 
devidamente justificado no respectivo processo, o prazo de execução e, 
consequentemente, o de vigência poderá ser prorrogado. 
 

3.4 Os atrasos na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais como 
nos prazos de início e conclusão, somente serão admitidos pela 
CONTRATANTE quando fundamentados em motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme caracterizado no Código Civil, ou nas hipóteses previstas no 
art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

3.4.1 Na ocorrência de atrasos, os pedidos de prorrogação de prazos 
parciais, devidamente justificados, deverão ser encaminhados pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, por escrito, acompanhados dos 
respectivos Cronogramas Físico-Financeiros Reprogramados, em até 5 
(cinco) dias corridos após o evento que lhes deu causa. 
 
3.4.2 Os pedidos de prorrogação de prazo final, devidamente 
justificados, deverão ser encaminhados 30 (trinta) dias corridos antes de 
findar o prazo original. 
 
3.4.3 Admitida a prorrogação de prazo, será lavrado o competente 
Termo de Aditamento, que terá como base o Cronograma Físico-



 
 

Financeiro Reprogramado, elaborado pela CONTRATADA e aprovado 
pela CONTRATANTE. 
 
3.4.4 A simples ocorrência de chuvas não justifica a prorrogação de 
prazo, salvo quando se tratar de temporais ou períodos excepcionais de 
chuvas, plenamente comprovados, inclusive por meio de gráfico de 
chuvas, realizados por órgãos competentes, aceitos pela 
CONTRATANTE. 
 

3.5 Eventual suspensão da execução do objeto deste contrato será 
determinada pela CONTRATANTE por meio de ordem escrita e fundamentada 
à CONTRATADA. 
 

3.5.1 Caso a suspensão da execução do objeto torne necessária a 
prorrogação do prazo de execução contratual, tal dilação será objeto de 
Termo de Aditamento.  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E 
PAGAMENTO 
 
4.1 O valor total do presente contrato é de R$ ________ ( 
_________________). 
 
4.2 Os preços da parcela da obra porventura remanescente serão 
reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da 
data de apresentação da respectiva proposta, com base na variação do 
INCC – Índice Nacional da Construção Civil no período. 
 
4.3 A despesa onerará a Classificação Funcional Programática: 
xx.xxx.xxx.xxx – Classificação da Despesa Orçamentária: x.x.xx.xx.xx – Fonte 
de Recursos: x, do orçamento da CONTRATANTE, de conformidade com o 
disposto no parágrafo 1º do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.320, de 16/12/1968, 
conforme Nota de Empenho nº _____________ - exercício de ______. 
 
4.4 Os pagamentos serão efetuados com base na medição dos serviços 
efetivamente prestados pela CONTRATADA, observadas as parcelas de 
desembolso previstas no cronograma físico-financeiro anexo a este contrato, 
no prazo de 28 (vinte e oito) dias corridos, contados do primeiro dia seguinte ao 
da medição dos serviços prestados (vide item 2.1), nos termos da Portaria GR 
4.710/2010, que integra este contrato. 
 

4.4.1 A ordem de pagamento será emitida pela Tesouraria Central da 
Reitoria, a favor da CONTRATADA, em agência do BANCO DO 
BRASIL S/A., a ser indicada pela CONTRATADA, ficando 
terminantemente vedada à negociação da duplicata mercantil na rede 
bancária ou com terceiros. 

 



 
 

4.4.1.1 O pagamento somente poderá ser efetuado após o 
implemento das seguintes condições:  
a) aceite dos serviços medidos, nos termos do disposto na 
cláusula 2.4;  
b) entrega, pela CONTRATADA, da documentação fiscal; e 
c) apresentação de cópia autenticada dos comprovantes de 
recolhimento de INSS (GRPS), FGTS (GRE) e respectiva folha de 
pagamento, devidamente quitada, relativa ao mês da prestação 
do serviço objeto da nota fiscal-fatura em liquidação. 
 

4.4.2 O pagamento ficará condicionado à entrega, pela 
CONTRATADA, de registro de responsabilidade técnica dos serviços, 
onde deverá constar a referência expressa ao número do contrato, seu 
objeto e ter seus campos integralmente preenchidos.  
 
4.4.3 Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos 
documentos exigidos para sua liberação deverão ser regularizadas até o 
sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

 
4.4.3.1 Caso não ocorra a regularização no prazo assinalado no 
item 4.4.3, o pagamento ficará suspenso e será efetuado em até 
sete dias, contados a partir do dia seguinte à regularização. 

 
4.4.4 O pagamento ficará condicionado a não existência de registro da 
CONTRATADA no Cadin Estadual, cuja consulta deverá ser feita pela 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso II e § 1º da Lei Estadual 
nº 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e § 1º do Decreto Estadual nº 
53.455/2008. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  
 
5.1 No cumprimento deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a: 
 

5.1.1 Executar, utilizando procedimento da melhor técnica, e entregar 
as obras e serviços em perfeitas condições, em estrita obediência à 
legislação vigente, às disposições aplicáveis da ABNT e às 
determinações da CONTRATANTE. 
 
5.1.2 Arcar com todas as despesas referentes ao fornecimento de 
materiais, mão-de-obra (especializada ou não), máquinas, ferramentas, 
equipamentos, transportes em geral, seguro dos operários e contra 
terceiros, tributos, encargos sociais e trabalhistas e contribuições de 
qualquer natureza e quaisquer outras despesas que se apresentarem e 
que a qualquer título se façam necessárias, inclusive as relacionadas 
com a elaboração dos serviços executados (as built).  
 

5.1.2.1 Fornecer todo material rigorosamente de acordo com a 
indicação do fabricante e nome fantasia expressamente 



 
 

estipulados na sua proposta, ficando claro que a 
CONTRATANTE não aceitará material similar de outro 
fabricante ou tipo, salvo por razão superveniente, plenamente 
justificada e comprovada, e previamente aprovada pela 
CONTRATANTE. 
 
5.1.2.2 A inadimplência da CONTRATADA com referência às 
despesas especificadas no item 5.1.2 não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato.  
 

5.1.3 Observar rigorosamente a legislação vigente sobre a proteção 
do meio ambiente, acatar as determinações das autoridades 
competentes, respeitar e fazer com que sejam respeitadas e cumpridas 
as determinações da Portaria GR nº 3.925, de 21.02.2008, constantes 
do Anexo deste Contrato. 
 
5.1.4 Proceder à remoção de entulhos, bem como à retirada de 
máquinas, equipamentos, instalações e demais bens de sua propriedade 
para fora dos próprios da USP, após ser lavrado o “Termo de 
Recebimento Provisório”, e dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE. Findo este prazo, a CONTRATANTE promoverá a 
retirada, debitando as respectivas despesas à CONTRATADA. 
  
5.1.5 Manter os locais de trabalho limpos e desimpedidos. 
 
5.1.6 Executar, às suas custas, os reparos que se fizerem 
necessários, de acordo com as determinações da CONTRATANTE, 
para que os serviços sejam entregues na qualidade estabelecida.  
 
5.1.7 Facilitar todas as atividades da CONTRATANTE, bem como das 
supervisões dos seus técnicos, fornecendo as informações e elementos 
relativos aos serviços executados ou em execução. 
 
5.1.8 Atender prontamente as reclamações e exigências da 
CONTRATANTE, refazendo e corrigindo, quando for o caso, e às suas 
expensas, as partes dos serviços que comprovadamente não atenderem 
às especificações e normas técnicas exigidas.  
 
5.1.9 Submeter-se ao controle periódico das atividades constantes do 
Cronograma Físico-Financeiro, atendendo às convocações da 
CONTRATANTE para reuniões de avaliação. 
 
5.1.10 Manter as obras e serviços executados, até ser lavrado o “Termo 
de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e 
funcionamento. 
 
5.1.11 Manter, no local dos serviços, “Diário de Obras”, onde tanto a 
CONTRATADA quanto a CONTRATANTE deverão registrar tudo o que 



 
 

julgarem conveniente para a comprovação real do andamento dos 
serviços e execução dos termos do contrato, sendo visado diariamente 
pelas partes. 
 
5.1.12 Manter, desde o início até a conclusão dos serviços, profissional 
devidamente registrado na entidade profissional competente e com 
currículo aprovado pela CONTRATANTE, que seja apto a 
responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, receber 
comunicações e intimações relativas ao contrato e com plenos poderes 
perante a CONTRATANTE. 
 
5.1.13 Não alojar seu pessoal de produção no “Campus” da USP, a não 
ser vigias e seguranças, em número previamente limitado pela 
CONTRATANTE. 
 
5.1.14 Fornecer e colocar as placas de obra, conforme modelo 
fornecido pela CONTRATANTE. 
 
5.1.15 Manter a guarda e vigilância dos locais dos serviços, já que à 
CONTRATANTE não caberá nenhuma responsabilidade por furtos, 
roubos ou extravios. 
 
5.1.16 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
5.1.17 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e 
supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, 
no caso de obras e serviços, e em até 50% (cinquenta por cento), no 
caso de reforma de edifício. 
 
5.1.18 Não subcontratar o total dos serviços e obras objeto deste 
contrato, sendo-lhe permitido fazê-lo parcialmente, continuando, 
entretanto, a responder, direta e exclusivamente, pela fiel observância 
das obrigações contratuais. 
 

5.1.18.1 As subcontratações deverão ser autorizadas 
previamente e por escrito pela CONTRATANTE, não cabendo 
qualquer alegação de aceitação tácita por parte da 
CONTRATANTE. 
 
5.1.18.2 Não existirá qualquer vínculo contratual entre as 
subcontratadas e a CONTRATANTE, perante a qual a única 
responsável pelo cumprimento do contrato será sempre a 
CONTRATADA. 
 

5.1.19 Manter atualizado seu endereço completo, e-mail e telefone. 
 



 
 

5.1.20 Dar pleno cumprimento ao disposto na Lei Estadual nº 12.684, 
de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de 
produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de 
amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham 
fibras de amianto na sua composição, em atendimento ao disposto na 
Lei Estadual nº 16.775, de 22 de junho de 2018. 

 
5.2 No cumprimento deste contrato, a CONTRATADA é responsável: 
 

5.2.1 Direta e exclusivamente pela execução da obra, fornecimentos e 
mão-de-obra e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por 
todos os danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar 
ou causar à CONTRATANTE ou a terceiros. 
 
5.2.2 Pela análise e estudos dos desenhos do projeto e de todos os 
documentos que o complementam, fornecidos pela CONTRATANTE, 
para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, 
a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos. 
Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou 
erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos 
ou leis em vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à 
CONTRATANTE, para que tais defeitos sejam sanados, se procedentes 
forem. 
 
5.2.3 Por quaisquer diferenças, erros ou omissões em informações 
que vier a fornecer à CONTRATANTE. 
 
5.2.4 Por todas as obrigações decorrentes da legislação social, 
trabalhista e previdenciária a que estiver sujeita pela execução deste 
contrato. 
 
5.2.5 Pela apólice de seguro contra acidentes, de modo a cobrir danos 
de qualquer natureza, inclusive contra incêndio, válida para todas as 
suas instalações, equipamentos, materiais e pessoal sob sua 
responsabilidade, bem como danos pessoais e materiais contra 
terceiros. 
 
5.2.6 Pela manutenção dos serviços executados até o recebimento 
definitivo por parte da CONTRATANTE, arcando com os custos de 
eventuais reparos. 
 
5.2.7 Pelo custo dos ensaios que forem exigidos pela 
CONTRATANTE para aferir a qualidade e as características dos 
materiais empregados ou serviços executados, em firmas ou entidades 
de capacidade e idoneidade comprovadas. 
 
5.2.8 Pela execução, às suas expensas, dos reparos ou correções de 
quaisquer irregularidades ou defeitos constatados nos serviços 
executados decorrentes de inobservância ou infração das disposições 



 
 

do contrato e de leis e regulamentos em vigor, independentemente de 
qualquer notificação da CONTRATANTE neste sentido. 
 
5.2.9 Pelo pagamento de indenizações e reclamações decorrentes de 
danos que causar, por negligência, imprudência ou imperícia, a 
empregados ou bens da CONTRATANTE ou de terceiros, entendendo-
se como seus os atos praticados por aqueles que estiverem sob sua 
responsabilidade.  
 
5.2.10 Durante cinco anos, pela solidez e segurança da obra, assim em 
razão dos materiais, como do solo, nos termos do art. 618 do Código 
Civil Brasileiro. 
 

5.3 No cumprimento deste contrato a CONTRATANTE obriga-se a:  
 

5.3.1 Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das 
previsões estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro. 
 
5.3.2 Emitir a Ordem de Início dos Serviços; 
 
5.3.3 Fornecer à CONTRATADA, a tempo de não comprometer o 
Cronograma Físico-Financeiro, todos os elementos do projeto executivo, 
especificações e referências necessários ao perfeito andamento dos 
serviços.  
 
5.3.4 Liberar, completamente, as áreas destinadas aos serviços. 
 
5.3.5 Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente 
realizados. 
 
5.3.6 Pagar as faturas emitidas pela CONTRATADA, nos termos 
exatos deste ajuste; 
 
5.3.7 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, nos 
prazos e condições estipulados neste ajuste. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PESSOAL DA CONTRATADA 
 
6.1 A CONTRATADA empregará, na execução dos serviços, pessoal quer 
de direção, quer de execução, de reconhecida competência, aptidão e 
idoneidade, sendo ela considerada a única e exclusiva empregadora.  
 
6.2 A CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer empregado 
da CONTRATADA julgado incompetente, inábil ou prejudicial à disciplina, sem 
qualquer responsabilidade ou ônus para a CONTRATANTE, quer perante a 
CONTRATADA, quer perante o próprio empregado. 
 



 
 
6.3 A CONTRATADA não poderá contratar pessoal que esteja a serviço da 
CONTRATANTE. 
 
6.4 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar da 
CONTRATADA a documentação referente aos contratos de trabalho de seus 
empregados e dos empregados de subcontratadas que se encontrarem 
trabalhando nos locais das obras. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 
 
7.1 Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável, 
inclusive perante terceiros, pela execução do objeto do contrato, reserva-se à 
CONTRATANTE o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla fiscalização dos 
serviços. 
 
7.2 A ação fiscalizadora se efetivará por técnicos designados pela 
CONTRATANTE. 
 
7.3 Caberá à Fiscalização verificar se no desenvolvimento dos serviços 
estão sendo cumpridas as disposições deste contrato e dos documentos que o 
integram e, também, autorizar a substituição de materiais e alterações de 
projeto e, ainda, participar de soluções de eventuais problemas executivos e de 
todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução do objeto deste 
contrato. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas no ajuste, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei 
Federal nº 8.666/93 e na Resolução USP nº 7601/2018, que integra este 
contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
8.2. A advertência é aplicável em caso de descumprimento de obrigação 
acessória que não resulte em prejuízo à execução do objeto principal do 
contrato. 
 
8.3. Poderão ser aplicadas multas, com fundamento no artigo 87, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93, observados os seguintes tipos e respectivos percentuais: 
 

a) Cominatória: A multa cominatória corresponderá a 2% (dois 
por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme perdure o 
descumprimento: 
I – Até o 30º dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 
II – A partir do 31º dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
a.1) A multa cominatória será calculada com base no valor 
contratado dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados 



 
 

no período de medição em que se verificou a infração. 
 
b) Moratória: A multa moratória, calculada sobre o valor da 
obrigação cumprida em atraso, será de 2,0% (dois por cento) 
acrescida na seguinte proporção, conforme perdure a mora: 
I – Até o 30º dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 
II – A partir do 31º dia – 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia. 
b.1) A multa moratória não excederá a 20% (vinte por cento) da 
obrigação cumprida em atraso. 
 
c) Por inexecução total ou parcial do contrato: A multa será de 
20% (vinte por cento) do valor da obrigação não cumprida, e será 
aplicada quando for imputável à CONTRATADA a 
responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições 
pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação 
em mora, em especial nas situações que ensejam a rescisão 
unilateral do contrato, previstas no artigo 78, incisos I a XII, da Lei 
nº 8.666/1993. 

 
8.4. As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro 
contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o 
caso, a Administração efetuará a cobrança judicialmente. 
 
8.5. Poderão ser aplicadas, ainda, as penas de suspensão temporária de 
participação em procedimento licitatório e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
8.6. As sanções restritivas do direito de licitar e contratar poderão ser aplicadas 
isoladamente ou em conjunto com as penas de multa, quando cabíveis. 
 
8.7. O procedimento administrativo garantirá o exercício do contraditório e da 
ampla defesa, nos termos da Resolução USP nº 7601/2018. 
 
8.8. As sanções aplicadas pela Administração serão registradas no CAUFESP, 
no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – 
e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br; no Sistema Apenados do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; e também no “Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
8.9. As multas não têm caráter compensatório. Independentemente das 
sanções aplicáveis, a CONTRATADA ficará sujeita à composição das perdas e 
danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem 
como arcará com a correspondente diferença verificada em nova contratação 
na hipótese de os demais classificados não aceitarem contratar pelos mesmos 
preços e prazos fixados pela inadimplente. 
 



 
 
8.10. As multas e demais débitos não pagos pela CONTRATADA são 
pendências passíveis de serem registradas no CADIN Estadual, mediante 
prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla 
defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 
 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA CONTRATUAL 
 
9.1 No ato da assinatura deste contrato a CONTRATADA apresentou 
garantia na modalidade ____________________, na importância de R$ 
___________ (________________) correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor atribuído ao contrato, por meio da guia nº _____________, que ficará 
retida até seu fiel cumprimento. 
 
9.2 A garantia prestada será liberada ou restituída após o recebimento 
definitivo da obra. 

 
9.2.1 Caso a garantia oferecida pela CONTRATADA evidencie 
qualquer impropriedade ou incorreção em seu teor ou origem, ou se for 
utilizada no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a 
indenização de terceiros, a CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, 
exigir sua regularização ou substituição no prazo máximo e 
improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
referida notificação. 
 
9.2.2 A falta de atendimento à convocação para regularização ou 
substituição da garantia na forma e prazo especificados no subitem 
anterior sujeitará a CONTRATADA às seguintes consequências: 
 

a. retenção dos pagamentos que lhe sejam devidos, para 
recomposição da garantia contratual, na modalidade caução em 
dinheiro; ou 
 
b. caracterização de inexecução contratual, ensejando a 
consequente aplicação das penalidades previstas na cláusula 
oitava e, ainda, a rescisão do ajuste com fundamento no artigo 78 
da Lei nº 8.666/93. 
 
9.2.2.1 Caberá à Administração contratante decidir 
motivadamente entre a retenção de pagamentos para 
recomposição da garantia contratual ou a caracterização da 
inexecução contratual. 
 

9.2.3 A devolução da garantia não isenta a CONTRATADA das 
responsabilidades previstas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
 
9.2.4 À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância 
que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.  
 



 
 

9.2.5 A correção monetária da garantia prestada na forma de caução 
em dinheiro será calculada com base na variação de índice IPC/FIPE e, 
no caso de utilização de cheque, a data inicial da correção será a do 
crédito bancário. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DAS 
COMUNICAÇÕES RECÍPROCAS 
 
10.1 Como condição da assinatura deste contrato foi entregue documento, 
assinado pelo representante legal da empresa, de designação dos 
responsáveis técnicos das obras e serviços da contratada.  
 

10.1.1 Os responsáveis técnicos indicados no documento são os 
mesmos indicados como detentores de acervo exigido para qualificação 
técnica do procedimento licitatório, sendo que estes irão participar dos 
trabalhos e comparecer às convocações da CONTRATANTE. 
 
10.1.2 Qualquer pedido de alteração do quadro de responsáveis 
técnicos pelas obras e serviços deverá ser apresentado à 
CONTRATANTE por escrito, para sua aprovação, acompanhado de 
nome, número de seu registro na entidade profissional competente e 
currículo dos profissionais. 
 

10.1.2.1 A aprovação do pedido de alteração dependerá, dentre 
outros fatores, da manutenção da qualificação técnica exigida no 
procedimento licitatório. 
 
10.1.2.2 A aprovação ou recusa do pedido de alteração será 
informada por correspondência escrita da CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
 

10.1.3 Enquanto não for aprovada a alteração do quadro de 
responsáveis técnicos, manter-se-á a responsabilidade técnica dos 
profissionais inicialmente indicados. 
 
10.1.4 Aprovado o pedido de alteração do quadro de responsáveis 
técnicos, a CONTRATADA entregará os comprovantes de registro da 
responsabilidade técnica correspondentes, obtidos junto à entidade 
profissional competente. 

 
10.2 Ainda como condição da assinatura deste contrato, a CONTRATADA 
indicou, por escrito, pessoa responsável pelas comunicações referentes a este 
ajuste e recebeu da CONTRATANTE indicação de servidor com a mesma 
atribuição. 
 

10.2.1 Quaisquer comunicações só terão efeito se realizadas entre as 
pessoas indicadas pelas partes. 



 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 
11.1 O descumprimento das obrigações assumidas pelo presente contrato ou 
a incidência em comportamento descrito no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 
implicará a sua rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, 
independentemente de notificação judicial, aplicando-se os artigos 79 e 80 da 
mesma Lei, caso seja inadimplente a CONTRATADA. 
 
11.2 No caso de contratação com sociedades cooperativas, ocorrerá a 
rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o parágrafo 
1º do artigo 1º do decreto estadual nº 57.159/2011. 
 
11.3 No caso de rescisão, a fim de se ressarcir de eventuais prejuízos que 
lhe tenham sido causados pela CONTRATADA, a USP poderá reter créditos e 
promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas apuradas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em 
uma das suas Varas da Fazenda Pública, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir questões 
oriundas do presente contrato que não possam ser resolvidas pelas vias 
administrativas. 
 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para 
todos os fins de direito. 

 
[CIDADE], em __ de _________ de 202X 

 
 
P/ CONTRATANTE 
  
P/ CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:  
 
a) _____________________________ b) _____________________________ 
RG:       RG: 
CPF:       CPF:  
  



 
 
 
 

ANEXOS DA MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 
PORTARIA GR N. 3925, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008 
(D.O.E. – 23.08.2008) 
 

Artigo 1º - Ficam baixadas as Normas de Conduta de Obras e Serviços de 
Engenharia da Universidade de São Paulo, constantes do Anexo I. 

Artigo 2º - Todos os contratos de obras e de serviços de engenharia celebrados pela 
Universidade deverão conter cláusula sobre a obrigatoriedade de cumprimento das 
normas de conduta para empresas prestadoras desses serviços, passando as 
referidas normas a fazer parte integrante dos contratos como Anexo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrários, em especial a Portaria GR nº 3702, de 
17.07.2006 (Prot. USP nº 2007.5.432.82.8). 

Reitoria da Universidade de São Paulo, 21 de fevereiro de 2008. 

SUELY VILELA 
Reitora 

 
 

 

ANEXO I 

NORMAS DE CONDUTA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. 

1. As empresas contratadas para prestação de serviços de engenharia e obras devem 
cumprir as normas de saúde e segurança no trabalho constantes da CLT, da Portaria 
nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, especialmente as previstas na NR 18, ou outras 
que vierem a substituí-las, além das demais disposições relacionadas com a matéria, 
ainda que supervenientes. 

2. A Universidade de São Paulo, por meio de seu Órgão responsável pela 
administração do contrato de serviços ou obras, exercerá a fiscalização quanto ao 
cumprimento das normas aqui referidas, obrigando-se a empresa a apresentar 
qualquer documentação eventualmente exigida e necessária para a averiguação do 
cumprimento das normas mencionadas. 

3. Uma vez constatado o descumprimento das normas citadas, a USP registrará a 
ocorrência no Diário de Obras e notificará a empresa contratada a adotar, 
imediatamente, as medidas que apontar. 

http://www.usp.br/leginf/port/pgr3702.htm


 
 
3.1. Caso a contratada não atenda as exigências da Universidade, será feita a 
rescisão contratual unilateral, como também será aplicada a multa prevista para as 
hipóteses de inexecução contratual contida na Portaria GR nº 3161/99, ou diploma 
legal que a substitua. 

4. As obras e serviços de engenharia realizados pela Universidade de São Paulo 
devem ser de conhecimento da Coordenadoria do Espaço Físico da USP - COESF e 
assumem a classificação a seguir: 

Categoria A - Construções de novos edifícios. 

Categoria B - Intervenções em edifícios existentes que alterem sua área construída. 

Categoria C - Intervenções em edifícios existentes que: 

• contenham serviços de engenharia de grande complexidade técnica; 
• alterem as características originais dos edifícios; 
• alterem sua função (integral ou parcialmente). 

Categoria D - Intervenções que não alterem as características originais do edifício, 
mas que apenas restabeleçam a qualidade inicial da construção. 

4.1. É competência da COESF aprovar a realização das intervenções civis nas 
Categorias “A”, “B” e “C”, sendo que tal aprovação será suprida pela assinatura do 
respectivo Termo de Compromisso (de Empreendimento ou de Serviço), divulgado 
pelo Ofício GR/CIRC/102, de 14.02.2008. As intervenções classificadas na Categoria 
“D” dispensam tal aprovação e devem ser realizadas pela Unidade. 

4.2. Eventual dúvida da Unidade Executora, a respeito do enquadramento da 
intervenção civil, deverá ser documentada por escrito, nos respectivos autos, mediante 
troca de e-mail ou fac-símile com a COESF. Caso não seja feita consulta à COESF, a 
Unidade Executora assumirá a responsabilidade pela classificação da intervenção 
civil, exarando Justificativa a respeito nos autos. 

4.3. A COESF poderá realizar auditorias nas obras e serviços de engenharia e, em 
caso de irregularidades concernentes ao cumprimento das normas de saúde e 
segurança do trabalho, poderá embargá-las até final regularização. 

4.4. A competência referida no item 4.1. (acima) não afasta a responsabilidade que 
possui o Órgão da USP, responsável pela execução da obra/serviços, de fiscalizar se 
as regras de saúde e segurança do trabalho estão sendo obedecidas pela contratada. 

5. Estas disposições deverão ser observadas em todas as licitações de obras e 
serviços de engenharia da USP. 

 

  

http://www.usp.br/leginf/port/pgr3161.htm


 
 
D.O.E.: 27/02/2010 

[CONSOLIDADA] PORTARIA GR Nº 4710, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010 

(Alterada pelas Portarias GR 4838/2010, 5734/2012, 6676/2015 e 7518/2019) 

Dispõe sobre as condições de pagamento nas compras e contratos referentes à 
aquisição de materiais ou à prestação de serviços e revoga a Portaria GR nº 
4007/2008. 

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, nos termos 
do art 42, I, do Estatuto da USP, baixa a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° – O prazo para efetivação de pagamentos por aquisição de materiais ou por 
prestação de serviços não será inferior a 28 dias corridos, exceto para as compras 
efetuadas por dispensas de licitação fundamentadas no art. 24, inciso II, da Lei nº 
8.666/93, hipóteses em que os pagamentos poderão ser feitos em prazo não inferior a 
07 dias corridos. 

Artigo 2° – O Diretor do Departamento de Finanças da CODAGE poderá autorizar 
pagamentos em prazos inferiores aos fixados nesta Portaria, desde que motivada a 
impossibilidade de pagamento nos prazos estabelecidos. 

Parágrafo único – Em hipóteses absolutamente excepcionais, esgotadas as tentativas 
de negociação e justificado o interesse público pela Unidade ou Órgão contratante, o 
Diretor do Departamento de Finanças da CODAGE poderá autorizar o pagamento 
antecipado nas importações. (acrescido pela Portaria GR 4838/2010) 

Artigo 3º – Os prazos de pagamentos serão contados a partir do dia seguinte ao 
recebimento provisório, assim considerando: (alterado pela Portaria GR 5734/2012) 

I. o recebimento de produtos e serviços no local de entrega, para posterior 
conferência; ou 

II. a medição de fornecimentos de produtos ou serviços prestados em determinado 
período, conforme especificado em contrato. 

§ 1º – Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos 
exigidos para sua liberação deverão ser regularizadas até o sétimo dia anterior ao 
término do prazo de pagamento. 

§ 2º – Caso não ocorra a regularização no prazo definido no parágrafo anterior, o 
pagamento ficará suspenso e será efetuado em até sete dias, contados a partir do dia 
seguinte à regularização. 

§ 3º – Caso o término da contagem aconteça em dia sem expediente bancário, o 
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 



 
 
Artigo 4º – Os pagamentos a serem efetuados pela Universidade de São Paulo 
deverão ser executados exclusivamente em conta corrente do Banco do Brasil S.A., 
na forma estabelecida pelo Decreto nº 62.867/2017, de 03/10/2017, excetuando-se as 
situações diferentemente regidas por previsões constitucionais e legais, bem como por 
determinações judiciais e contratuais, que obriguem a manutenção dos recursos em 
outras instituições financeiras, ficando, ainda, terminantemente vedada a negociação 
da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros. (alterado pela Portaria GR 
7518/2019) 

Parágrafo único – A existência de registro no Cadin Estadual constitui impedimento à 
efetivação do pagamento, nos termos da Lei Estadual nº 12.799/2008, combinado com 
o artigo 7º, § 1º, do Decreto Estadual nº 53.455/2008. 

Artigo 5º – Em atendimento ao disposto na Lei n° 8.666/93 e nas Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado, impõe-se o rigoroso cumprimento dos prazos de 
pagamento das despesas, ficando vedados os pagamentos com preterição da ordem 
cronológica de sua exigibilidade. 

§ 1º – O eventual descumprimento da ordem cronológica a que se refere o caput deste 
artigo deverá ter sua justificativa publicada na imprensa oficial, por iniciativa da 
Unidade que lhe der causa, devendo ser parte integrante dos autos de pagamento. 

§ 2º – A inobservância injustificada das disposições constantes no caput deste artigo 
sujeitará os responsáveis às sanções administrativas, civis e penais previstas na Lei n° 
8.666/93. 

Artigo 6° – O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal 
(nota fiscal e demais documentos exigíveis), a nota de empenho e o atestado de 
recebimento datado e assinado pelo responsável, com a indicação de seu nome e nº 
funcional. 

Artigo 7º – A presente Portaria não se aplica às despesas feitas em regime de 
adiantamento, com recursos provenientes de convênios e aos pagamentos de serviços 
prestados por concessionárias de serviços públicos. 

Artigo 8° – O Departamento de Finanças da CODAGE poderá expedir instruções 
operacionais complementares. 

Artigo 9° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Portaria GR nº 4007, de 04.07.2008. (Proc. 
USP nº 10.1.3238.1.8). 

Reitoria da Universidade de São Paulo, 25 de fevereiro de 2010. 

JOÃO GRANDINO RODAS 

Reitor 
 
 
  



 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 7601, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 

D.O.E.: 22/12/2018 

(Republicada em 10.01.2019) 

(Revoga a Portaria GR 3161/1999 a partir de 10.04.2019) 

Regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, com 
fundamento no art 42, incisos I e IX, do Estatuto, tendo em vista o deliberado pela 
Comissão de Orçamento e Patrimônio, em sessão de 17.04.2018, e pela Comissão de 
Legislação e Recursos, em sessão de 09.05.2018, baixa a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Artigo 1º – A violação das regras estabelecidas em editais de licitação e o 
descumprimento de contratos de fornecimento de bens, realização de obras e 
prestação de serviços em que a Universidade de São Paulo figure como contratante 
pode ensejar a aplicação das seguintes sanções administrativas ao particular: 

I – advertência, com fundamento no artigo 87, inciso I, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 

II – multas, com fundamento no artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/1993: 

a) cominatória; 

b) moratória; e  

c) por inexecução total ou parcial do contrato; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, 
da Lei Federal nº 8.666/1993; 

IV – impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com 
fundamento no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; e 

V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, com fundamento no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Parágrafo único – Os contratos poderão prever outras multas específicas, 
tendo em vista as peculiaridades do objeto contratado. 

Da advertência e das multas 

Artigo 2º – A advertência é aplicável em caso de descumprimento de obrigação 
acessória que não resulte em prejuízo à execução do objeto principal do contrato. 

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?resolucao=consolidada-resolucao-no-3461-de-7-de-outubro-de-1988#a42


 
 
Artigo 3º – A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o contratado ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável nas seguintes 
hipóteses: 

I – quando o descumprimento de obrigação acessória prejudicar a execução do objeto 
principal do contrato; 

II – reincidência em infração punível com advertência. 

Artigo 4º – A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento), acrescida na 
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I – até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 

II – a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao 
dia. 

Parágrafo único – A multa cominatória será calculada com base no valor 
contratado dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de 
medição em que se verificou a infração. 

Artigo 5º – A multa moratória é aplicável quando o cumprimento da obrigação 
contratada ocorrer depois de vencido o prazo de entrega ou execução. 

§ 1º – A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início: 

I – na data fixada no instrumento contratual; ou 

II – na data de assinatura do instrumento contratual ou da retirada/envio da 
nota de empenho ou documento equivalente, quando não fixado outro prazo. 

§ 2º – Os prazos de entrega ou execução serão contados em dias corridos, 
excluído o dia de início e incluído o do vencimento. 

Artigo 6º – Cabe ao contratado solicitar a prorrogação do prazo de entrega ou 
execução, justificando a impossibilidade de cumprimento da obrigação no prazo 
avençado. 

Parágrafo único – As justificativas serão apreciadas pela autoridade 
competente para celebrar o contrato, que poderá autorizar a prorrogação do 
prazo de entrega ou execução nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

Artigo 7º – Vencido o prazo de entrega ou execução, a autoridade competente para 
celebrar o contrato poderá: 

I – aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória; ou 

II – justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atraso, 
hipótese em que restará caracterizada a inexecução contratual. 

Parágrafo único – Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão 
inexecução contratual, exceto quando a autoridade competente para celebrar o 
contrato justificar a vantagem para a Administração na manutenção do 
contrato. 

Artigo 8º – A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em 
atraso, será de 2,0% (dois por cento), acrescida na seguinte proporção, conforme 
perdure a mora: 

I – até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 

II – a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cento) 
ao dia. 



 
 

Parágrafo único – A multa moratória não excederá a 20% (vinte por cento) da 
obrigação cumprida em atraso. 

Artigo 9º – A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 20% 
(vinte por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for 
imputável ao contratado a responsabilidade pela inexecução do contrato nas 
condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora, 
em especial nas situações que ensejam a rescisão unilateral do contrato, previstas no 
artigo 78, incisos I a XII, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Parágrafo único – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Universidade, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a multa por inexecução. 

Artigo 10 – As multas serão calculadas com base no valor vigente à época da 
inexecução e, posteriormente, atualizadas pela variação do IPC-FIPE até a data do 
efetivo recolhimento. 

Artigo 11 – As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, 
e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a 
Administração efetuará a cobrança judicialmente. 

Das sanções restritivas do direito de licitar e contratar com a administração 

Artigo 12 – A pena de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São 
Paulo, por prazo não superior a 2 (dois) anos, prevista no artigo 87, inciso III, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, é aplicável: 

I – em licitações processadas nas modalidades disciplinadas na Lei Federal nº 
8.666/1993 (concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão) e nas 
contratações delas resultantes; 

II – em contratações celebradas nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, previstas nos artigos 17, 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Artigo 13 – A pena de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, prevista no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, é aplicável em licitações processadas na 
modalidade de Pregão e nas contratações delas resultantes. 

Artigo 14 – As penas previstas nos artigos 12 e 13 são aplicáveis quando: 

I – o licitante, violando as regras fixadas no edital da licitação, perturbar a 
sessão pública de julgamento ou causar embaraço à atuação do pregoeiro ou 
Comissão Julgadora; ou 

II – o contratado descumprir suas obrigações (principal ou acessórias), 
causando prejuízo de qualquer natureza à Universidade ou a terceiros. 

Parágrafo único – A duração da penalidade será definida com base na 
gravidade da conduta do contratado e dos prejuízos dela resultantes, 
observados os limites temporais fixados nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 
10.520/2002. 

Artigo 15 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, será 



 
 
aplicada ao licitante ou contratado que agir de má-fé ou utilizar de meio fraudulento a 
fim de frustrar o caráter competitivo do certame ou a execução contratual. 

Artigo 16 – As sanções restritivas do direito de licitar e contratar poderão ser 
aplicadas isoladamente ou em conjunto com as penas de multa, quando cabíveis. 

Do procedimento sancionatório 

Artigo 17 – A aplicação das sanções administrativas previstas nesta Resolução, bem 
como a rescisão do contrato, quando cabível, serão precedidas de procedimento 
destinado a garantir oportunidade para o exercício do contraditório e ampla defesa, o 
qual tramitará pelo Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções, instituído pelo Decreto Estadual nº 61.751/2015. 

§ 1º – A tramitação do procedimento sancionatório em ambiente eletrônico não 
dispensa a instrução do processo de contratação com os atos e documentos 
produzidos no sistema e-Sanções. 

§ 2º – Em qualquer fase do procedimento sancionatório, quando houver dúvida 
jurídica a ser dirimida, os autos poderão ser encaminhados à Procuradoria 
Geral, para análise e manifestação, com posterior inserção do parecer emitido 
no sistema e-Sanções. 

Artigo 18 – Verificada a situação que enseja a aplicação da sanção, o particular 
sujeito à penalidade será notificado pela Universidade, sendo-lhe assegurada a 
oportunidade para exercício do contraditório e ampla defesa nos seguintes prazos: 

I – 5 (cinco) dias úteis, quando proposta a aplicação das sanções de 
advertência, multa ou suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar, previstas no artigo 87, incisos I, II e III, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

II – 10 (dez) dias, quando proposta a aplicação das penalidades de 
impedimento de licitar e contratar, prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

Parágrafo único – O prazo para apresentação da defesa será contado a partir 
da data de recebimento da notificação ou da publicação desta no Diário Oficial 
do Estado. 

Artigo 19 – A notificação será encaminhada por via postal com aviso de recebimento 
(AR), ou por qualquer meio que permita comprovar o inequívoco recebimento da 
notificação. 

§ 1º – Considera-se inequivocamente recebida a notificação encaminhada por 
correspondência eletrônica quando houver confirmação de recebimento. 

§ 2º – Quando o particular sujeito à penalidade não for encontrado no endereço 
por ele indicado no processo licitatório ou de contratação, ele será notificado 
por publicação no Diário Oficial do Estado. 

§ 3º – O particular é responsável por manter atualizado seu endereço 
completo, e-mail e telefone. 

Artigo 20 – A notificação deverá conter, entre outros, os seguintes elementos: 

I – descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações 
assumidas; 



 
 

II – possibilidade de caracterização de inexecução contratual e rescisão do 
contrato, se pertinente; 

III – sanções administrativas cabíveis, com indicação dos respectivos 
fundamentos normativos; 

IV – retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e 
prejuízos causados à Universidade, se pertinente; e 

V – previsão expressa da possibilidade de apresentação de defesa prévia nos 
prazos fixados no artigo 18 desta Resolução, e instruções para acesso ao 
sistema e-Sanções. 

Artigo 21 – Transcorrido o prazo para apresentação da defesa prévia, o processo será 
encaminhado à autoridade competente para celebrar o contrato, a qual, em despacho 
fundamentado, apreciará as eventuais alegações apresentadas pelo particular e 
deliberará a respeito da aplicação das sanções inicialmente previstas. 

Parágrafo único – Caso a sanção aplicável exceda as atribuições da autoridade 
competente para celebrar o contrato, os autos serão encaminhados à 
autoridade com atribuição para a aplicação da penalidade. 

Artigo 22 – São competentes para aplicar as sanções administrativas disciplinadas 
nesta Resolução: 

I – a autoridade competente para celebrar o contrato, em relação às sanções 
de: 

a) advertência; 

b) multas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

d) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

II – o Reitor, em relação à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, mediante proposta fundamentada da autoridade 
competente para celebrar o contrato, após verificação da regularidade jurídico-
formal do procedimento pela Procuradoria Geral. 

Artigo 23 – A decisão será publicada na Imprensa Oficial e o interessado será 
notificado a recolher o valor das multas eventualmente impostas no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

§ 1º – Nos casos de aplicação de sanção de advertência, bem como das 
multas previstas no artigo 1º, inciso II, alíneas “a” e “b”, fica dispensada a 
publicação mencionada no caput. 

§ 2º – Conforme o caso, o desfazimento do ajuste e a aplicação das 
penalidades cabíveis serão formalizados por meio de Termo de Rescisão 
Unilateral, cujo extrato será veiculado nos termos do caput. 

Artigo 24 – Das decisões que aplicarem sanções administrativas cabem: 

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com fundamento no artigo 109, 
inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº 8.666/1993, em relação às sanções 
previstas nos incisos I a IV do artigo 1º desta Resolução; 



 
 

II – pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com 
fundamento no artigo 109, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, em caso de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

Artigo 25 – Concluído o julgamento dos eventuais recursos, as sanções aplicadas 
serão divulgadas na forma determinada no Decreto Estadual nº 48.999/2004. 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 1º – Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria GR 
nº 3161/1999. 

Artigo 2º – As regras procedimentais previstas na presente Resolução serão 
imediatamente aplicáveis aos processos de penalização em andamento, tão logo se 
observe o decurso do prazo inscrito no artigo anterior, ressalvada tão somente a 
avaliação da viabilidade técnica, conforme o caso, de utilização da plataforma e-
Sanções para os processos em curso. 

Artigo 3º – Inicialmente, apenas os procedimentos sancionatórios que previrem a 
rescisão unilateral do contrato ou a aplicação de sanções restritivas do direito de licitar 
e contratar com a administração, previstas nos incisos III a V do artigo 1º desta 
Resolução, tramitarão pelo Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções. 

Parágrafo único – A aplicação de advertências e multas, previstas nos incisos I e II 
do artigo 1º desta Resolução, observará o procedimento previsto nesta Resolução, 
com tramitação em meio físico, registrada nos autos do processo de contratação. 

Artigo 4º – As penalidades previstas nesta Resolução não se aplicam aos contratos 
celebrados antes do início da vigência desta Resolução, aos quais continuam 
aplicáveis as sanções previstas no edital da licitação, no instrumento contratual e na 
Portaria GR nº 3161/1999. 

Artigo 5º – Com o início da vigência da presente Resolução, os procedimentos 
licitatórios em que ainda não ocorreu a sessão pública e as contratações diretas ainda 
não formalizadas deverão ter seus instrumentos e atos adequados de modo a 
consignarem expressamente a aplicação da disciplina de penalização ora 
estabelecida. 

§ 1º – Nas licitações em curso (ainda não homologadas) em que já tenha 
havido a sessão pública de abertura de envelopes ou propostas, a autoridade 
competente deverá decidir motivadamente entre: 

a) revogar a licitação em curso, com o intuito de revisar o edital e ajustá-lo à 
disciplina fixada nesta Resolução; ou 

b) justificar o prejuízo resultante da revogação e manter a licitação em curso, 
hipótese em que serão aplicáveis as penalidades previstas no edital, na minuta 
de contrato e na Portaria GR nº 3161/1999, observada a regra do artigo 2º das 
Disposições finais e transitórias da presente Resolução. 

§ 2º – Quando a licitação já se encontrar homologada antes do início da 
vigência desta Resolução, mas o contrato ainda não tiver sido formalizado, a 
contratação poderá ter prosseguimento, de modo a evitar os prejuízos 
advindos do refazimento do certame, hipótese em que serão aplicáveis as 
penalidades previstas no edital, na minuta de contrato e na Portaria GR 

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999
http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999


 
 

nº 3161/1999, observada a regra do artigo 2º das Disposições finais e 
transitórias da presente Resolução. 

Reitoria da Universidade de São Paulo, 21 de dezembro de 2018. 

VAHAN AGOPYAN 
Reitor 

 
 
  

http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-3161-de-11-de-maio-de-1999


 
 

ANEXO - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

(Instrução Normativa TCE-SP no 01/2020) 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 – PUSP-C 

 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO:   

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o 
acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 
análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias 
das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP 
– CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados 
sempre atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que 
mais couber. 

 
LOCAL e DATA:  



 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
 

Responsáveis pela HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: 
______________________________________________________ 
 
 

Responsáveis que assinaram o ajuste 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: 
______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: 
______________________________________________________ 
 
 
Ordenador da Despesa 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: 
______________________________________________________ 
 
  



 
 

 
 
 

ANEXO II – MATERIAL TÉCNICO 
 
 
Memorial Descritivo 
 
Planilha de Serviços, Quantidades e Preços Estimados 
 
Cronograma Físico 
 
 

 

 

  



 
 

MEMORIAL DESCRITIVO  

 

Obra: Retrofit da Subestação de Entrada de Energia – SEE. 

 

Memorial Descritivo 

1. Introdução 

O presente Memorial Descritivo esclarece e complementa o projeto para 

execução de infraestrutura civil e elétrica da SEE. 

Para atender a proposta de Retrofit da SEE do Edifício da História e 

Geografia a proposta será implanta uma nova Cabina Blindada convenciona 

e o Transformado tipo Pedestal do lado externo do edifício, (será conservado 

o Painel Geral de Baixa Tensão dentro da cabina existente). 

O trabalho como um todo compreenderá execuções de obra civil e elétrica 

atendendo o escopo abaixo. 

O projeto completo compreende: 

 Desenho FFLCH  22 000 PE 001 e 002; 

 Memorial Descritivo, fls. 01/07 ´07/07; 

 Planilha Quantitativa dos Materiais, fls.01; 

 Orçamento Estimativo, fls. 01; 

 Cronograma Físico Financeiro, fls. 01.  

2. Obras Civis: 

2.1. Preparação do terreno para execução de base de sustentação da 
Cabina Blindada Convencional (CBC) e Transformador do lado da 
travessa 12; 

2.2. A Contratada deverá apresentar projeto estrutural e executivo para 
aprovação da Contratante, projeto este deverá ter um responsável técnico 
Habilitado com ART; 

2.3. Execução de base de concreto com dimensões suficiente para 
acomodação de uma CBC e um Transformador tipo Pedetal de 500 kVA 
tendo como referência o projeto de localização apresentado pela 
Contratante  e elaboração projeto executivo estrutural apresentado pela 
Contratada (aprovado). 

2.4. Para execução da base a Contratada terá como referência a massa dos 
equipamentos (kg), dimensões e acesso livre as partes internas por 
técnicos de manutenções periódicas com abertura das portas de 180 
graus. 

2.5. Execução de vala para acomodação de eletroduto (6 x Ø4”, Baixa 
Tensão e 2x4” para Média Tensão) em banco de areia, concretagem, 



 
 

aterro e fitas com identificação PERIGO ALTA TENSÃO obedecendo o 
percurso indicado em projeto, conforme detalhes apresentados; 

2.6. Fornecimento e instalação bancos de eletrodutos (6 x 4”), tipo PEAD, 
desde a base a construir até a caixa de passagem a executar de acesso a 
parte interna do edifício; 

2.7. A partir desta caixa os condutores irão em eletrocalhas apoiadas em 
perfilados, com dois ponto de fixação, sob a laje até o Painel Geral de 
Baixa Tensão (PGBT) existente na SEE; 

2.8. Fornecimento e instalação de bancos de dutos (2x4”) do poço de 
inspeção PI 69 até a base para acesso à Cabina Blindada Convenciona; 

2.9. Execução de cerca gradil em todo o perímetro sobre a base com portão 
de acesso 100x217 m. 

3. Obras elétricas: 

3.1. Fornecimento e instalação de CBC com religamento automático, 
atendendo diagrama unifilar e especificações em memorial; 

3.2. Fornecimento e instalação de condutores de cobre unipolar 35 mm² 15 
kV do  PI 69 até o cubículo de entrada da CBC; 

3.3. Fornecimento e instalação de Transformador de 500 kVA atendendo 
especificações em memorial, interligado a CBC; 

3.4. Fornecimento e instalação de condutor de cobre unipolar 1 kVA 240 mm² 
da saída do secundário do transformador até o PGBT na SEE existente 
dentro da edificação; 

3.5.  Os condutores de 240 mm² sairão do secundário do transformador e 
correrão em tubulações sob o solo (6x4”) até o banco de eletrodutos 
executados sobre a laje do lado externo da edificação e em seguida 
entrando na edificação irão sobre eletrocalha até a entrada da chave geral 
do PGBT dentro da SEE existene; 

3.6. Execução de um sistema de aterramento tipo anel na periferia da base,  
atendendo a norma NBR 5410 interligando todas as partes metálicas; 

     Haste de aterramento com caixa de inspeção a cada 3 m lineares. 

4. Especificações Técnicas 

As especificações técnicas que seguem abaixo são aplicáveis ao presente 

projeto de instalações elétricas e determinam a qualidade dos mesmos. 

Os materiais não relacionados nesta especificação deverão ser 

comprovadamente de primeira qualidade. 

Todos os materiais a serem utilizados nesta obra deverão trazer impressos 

os nomes dos fabricantes, além de satisfazerem integralmente todas as 

exigências das respectivas normas aplicáveis. 

4.1. Cabina Blindada Convenciona - CBC: 

- Vera anexo A. 



 
 

4.2. Condutores: 

Os condutores unipolar, 240 mm2 + F + T) classe 5 90 °C com isolação 

solida e extrudada e com baixa emissão de fumaça até 0,6/1 kV deverão ser 

livres de halogênios e gases tóxicos e corrosivos conforme dita a norma 

NBR 13570 e NBR 7286. 

4.3. Eletrodutos para instalação enterrada 

Fabricado em PEAD (polietileno de alta densidade), seção circular de 

estrutura corrugada, diâmetro interno de 102 mm, diâmetro externo de 124 

mm, flexível, impermeável, cor preta, em lances de 50 m, com baixa 

resistência à abrasão tanto na face interna como na externa. Não deverá 

sofrer deformação maior que 5% quando submetido a uma força de 970 N 

em um espaço de 200 mm. Deverá ser acompanhado dos acessórios 

necessários para uma perfeita instalação, tais como: arame guia de aço 

galvanizado, revestido de PVC, fita de aviso “CUIDADO! PERIGO! CABOS 

DE ENERGIA!”, tampão, terminal, conexão, espaçadores, fitas de vedação e 

de proteção. 

4.4. Terminais de compressão 

Alta condutibilidade elétrica, resistente à corrosão, barril com formato 

expandido, cobre eletrolítico e estanhado atendendo as normas NBR-53370 

/ NBR-5410. 

4.5. Haste. 

Haste de aterramento cobreada de alta camada 5/8”x3,00 m com caixa de 

inspeção e tampa de ferro fundido. 

4.6. Gradil. 

Gradil eletrofundido em barras chatas verticais e arames redondos 

horizontais, moldura eletrofundida reforçada e pilares de fixação em ferro 

chato para chumbar ou parafusar, dimensões dos painéis de 2.170x1650 

mm. 

Portão 1,00x2,17 m. 

 Malha (A x B): 65x132mm  

 Barras Verticais (C): 25x3mm  

 Barras Horizontais (D): Ø4,80mm  

 Pilares: Ferro Chato 76x8mm. 

 

4.7. Transformador: 

- Ver anexo B. 

 

 



 
 
5. Ensaios e Testes 

A contratada deverá executar os testes cabíveis prescritos nas NBRs - 5410, 

5419 e 14039 da ABTN e apresentar um relatório com os valores obtidos. 

Para execução dos testes a contratada fornecerá todo o equipamento e 

mão-de-obra necessária. 

Os testes e ensaios deverão ser executados de tal forma a não causarem 

danos às instalações, pela qual a contratada será responsabilizada e 

assumirá as despesas decorrentes dos reparos necessários. 

Após a conclusão dos ensaios e testes a fiscalização da Contratante 

juntamente com responsável da Contratada procederão à verificação final 

das instalações. 

A verificação deverá ser feita conforme ditam as normas NBRs-5410, 5419 e 

14039 da ABTN.  

Caso os testes apresentem valores e condições incompatíveis com as 

respectivas normas ou exigências do projeto, caberá à contratada efetuar as 

correções necessárias e realizar novos ensaios. 

6. Garantia 

A contratada deverá garantir o bom funcionamento das instalações pelo 

prazo de 1 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo dos 

serviços, devendo responder perante a Contratante por qualquer problema 

que venha ocorrer na obra. 

Caso os defeitos sejam comprovadamente oriundos de materiais de baixa 

qualidade ou falhas de execução caberá à contratada efetuar as correções 

necessárias, assumindo todas as despesas decorrentes, nos termos dos 

códigos: civil e de defesa do consumidor. 

Se a contratada deixar de atender imediatamente às instruções para corrigir 

qualquer serviço considerado insatisfatório, a Contratante reserva-se o 

direito de fazer as correções diretamente ou por contrato com terceiros, 

cobrando os custos da contratada. 

7. Observações Gerais 

7.1. Os licitantes poderão vistoriar o local da obra para que não possam, 
futuramente, isentar-se das responsabilidades assumidas decorrentes 
das condições atualmente existentes. 

7.2. A empresa contratada deverá fornecer cronograma da obra, antes do 
início da mesma, o qual será aprovado em comum acordo com a 
Contratante. 

7.3. Eventuais dúvidas que surgirem deverão ser apreciadas em 
conjuntamente com a fiscalização da Contratante. 

7.4. Os materiais miúdos necessários á boa execução das instalações, não 
especificados na planilha de materiais, tais como buchas, parafusos, 



 
 

porcas, arruelas, abraçadeiras, fita isolante, etc., deverão ser 
considerados nos custos pela contratada. 

7.5. A empresa contratada deverá fornecer toda mão-de-obra qualificada 
necessária,  todos contratados na forma de CLT. 

7.6. Somente poderão ser empregados na obra materiais novos e de 
primeira qualidade, de fabricante e marca reputadas, com certificação do 
INMETRO. 

7.7. Para tanto, a fiscalização poderá exigir da Contratada a comprovação da 
origem e marca dos materiais a serem empregados nas instalações, 
podendo ser rejeitados, caso não atendam às especificações ou normas 
da ABNT. 

7.8. A empresa contratada é obrigada a indicar um engenheiro responsável 
pela obra com frequência mínima de duas vezes por semana e quando 
solicitado pela fiscalização da Contratante. 

7.9. Qualquer omissão encontrada pela Contratada nos desenhos ou 
especificações deverá ser comunicada ao fiscal da Contratante, para as 
providências necessárias. 

7.10. As ferramentas e equipamentos a serem utilizados nas instalações 
deverão ser apropriados para os serviços. Caso não sejam, serão 
rejeitadas pelo engenheiro fiscal da Contratante. 

7.11. Caso sejam constatados defeitos comprovadamente oriundos de 
materiais de baixa qualidade ou falhas de execução caberá à contratada 
efetuar as correções necessárias, assumindo todas as despesas 
decorrentes. 

7.12. A empresa contratada cuidará para que, em hipótese alguma, sejam 
obstruídos os serviços de terceiros. 

7.13. No caso da empresa contratada necessitar executar algum tipo de 
serviço que possa vir a causar algum transtorno a terceiros, a mesma 
deverá encaminhar, oficialmente, um pedido, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, ao engenheiro fiscal da Contratante.     

7.14. Parte dos serviços que obrigam o corte de energia elétrica, somente 
poderão ser executados aos domingos e feriados e, para tanto, deverá 
haver entendimentos prévios com a fiscalização da Contratante. 

7.15. Ao término da obra a contratada deverá promover a devida limpeza do 
local, incluindo: remoção de entulhos e restos de materiais. 

7.16. A fiscalização dos serviços pelo engenheiro fiscal da Contratante, em 
nada eximirá a contratada das responsabilidades assumidas. 

7.17. Todos os funcionários deverão usar os equipamentos de segurança 
individuais e coletivos, de acordo com as necessidades de cada serviço, 
obedecendo assim rigorosamente às normas regulamentadoras 
pertinentes. 



 
 

7.18. Para tanto será exigido que a empresa declare, por escrito, em papel 
timbrado, assinado, carimbado com a identificação do responsável, que 
a empresa tem o conhecimento e a obediência da NRs 18 e 10. 

7.19. A empresa contratada deverá providenciar alojamento (container) para a 
guarda de material e acomodações dos funcionários, ficando a cargo da 
empresa toda a segurança do local e equipamentos. 

7.20. Em hipótese alguma a contratante será responsável por qualquer 
equipamento, ferramenta ou veículo da contratada e nem providenciará 
local para guardá-los. 

7.21. Os locais destinados ao deposito de materiais e o alojamento deverão 
ser apontados por um fiscal da Contratante. 

7.22. Os locais deverão ser devidamente sinalizados visando à segurança dos 
usuários e veículos da USP, bem como a sua passagem nos locais. 

7.23. Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação, pela contratada, 
dos comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, e 
respectiva folha de pagamento do mês da prestação do serviço. 

7.24. A empresa vencedora deverá enviar antes do início da obra a relação 
dos funcionários que irão compor a equipe, cuja documentação 
trabalhista e previdenciaria poderá ser solicitada pelo fiscal da 
Contratante. 

7.25. Caso haja troca de funcionário, esta deverá ser comunicada por escrito 
pela contratada com todas as documentações exigidas acima. 

7.26. A empresa contratada será responsável por qualquer dano que venha a 
causar ao patrimônio da Universidade de São Paulo e a terceiros, na 
forma da lei. 

7.27. Os locais de coleta deverão ser perfeitamente limpos num prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, inclusive arruamentos e sarjetas próximas 
aos locais das operações de coleta e transporte. 

7.28. Com as operações de movimentação de coleta e carregamento as vias 
deverão ser devidamente sinalizadas, com recursos da contratada, 
sendo proibidas as operações em locais de maior risco acidentes com 
veículos, tais como, vias estreitas, declive e curvas. 

7.29. Não será permitido o estacionamento e o trânsito de veículos e 
máquinas sobre as áreas gramadas e plantadas. 

7.30. Os veículos a serem empregados na prestação dos serviços deverão 
estar rigorosamente em condições de segurança e conservação, 
inclusive os relativos à emissão de poluentes, obedecendo ao que 
dispõe o Código de Trânsito Brasileiro. 

7.31. No final da obra a empresa contratada providenciará todos os testes 
necessários nas instalações, bem como o “as built” do projeto, com a 
entrega de toda documentação em papel e digital, para que se possa 
considerar o encerramento da obra. 



 
 

7.32. A licitante declarada vencedora deverá comprovar capacidade técnica 
para execução do objeto através de pelo menos 1 atestado de 
desempenho anterior em nome da licitante, expedido) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, contendo, para fins de verificação 
da compatibilidade e pertinência do seu conteúdo em relação ao objeto 
desta licitação da seguinte maneira: Instalação de cabine primária 
blindada 13,8kV. 

7.33. 7.33. A LICITANTE deverá apresentar a comprovação que a empresa 
possui em seu quadro de pessoal permanente, profissional 
ENGENHEIRO ELETRICISTA detentor de atestado de capacidade 
técnica, devidamente certificado (s) pelo CREA, para os serviços 
indicados, Instalação  de média tensão 13,8kV. 

8. VISITA TÉCNICA. 

8.1. As empresas interessadas em participar da presente licitação, poderão 

fazer vistoria prévia no local da prestação dos serviços, mediante 

agendamento conforme abaixo: 

 Local da instalação: 

Edifício da História e Geografia – FFLCH/USP 

Endereço: Avenida Lineu Prestes, 388 – Butantã, São Paulo CEP. 

0058-000 

Contato: Eng. Lima 

Telefone: (11)3091-4810 / (11) 987730424   

 

E-mail: arqlima@usp.br 

 

9. Dados para composição da proposta: 

 

Conforme a Lei 8.666 de 21/06/1993 e normas da SEF USP, a proposta deverá 

conter as seguintes informações: 

• CNPJ da empresa; 

• Razão social e endereço completo; 



 
 
• Nome, CPF e e-mail corporativo do responsável (quem assina a proposta); 

• Prazo para execução ou entrega (120 dias corridos); 

• Validade da proposta (60 dias corridos); 

• Condições de pagamento (28 dias corridos após a data de recebimento do 

serviço); 

• Dados bancários (conta no Banco do Brasil); 

• Deverá mencionar expressamente a concordância com os termos da 

Resolução USP nº 7601/2018 e da Portaria GR 4710/10, cujos teores 

encontram-se disponíveis no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br; 

• Assinatura (com identificação do nome e do cargo exercido na empresa); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO A 

PAINEL DE MÉDIA TENSÃO – 15 kV 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

1. ESPECIFICAÇÃO DO PAINEL 

 

 Normas aplicáveis: 
 

 Os cubículos, que vão compor o painel de média tensão, deverão 
satisfazer as condições exigidas das normas abaixo listadas: 

 Conjunto de Manobra e Controle de Alta Tensão em Invólucro 
Metálico para Tensões Acima de 1kV até 52kV - IEC 62271-200 – NBR 
IEC 62271-200 

 Graus de Proteção para Invólucros de Equipamentos Elétricos – IEC 
60529 – NBR IEC 60529 

 Sistemas de Indicação de Presença de Tensão - High-Voltage 
Prefabricated Switchgear and Controlgear Assemblies - Voltage 
Presence Indicating Systems – IEC 61958 

 Chaves Seccionadoras e de Aterramento em Corrente Alternada - 
IEC 62271-102 – NBR IEC 62271-102 

 Especificações Comuns a Equipamentos Elétricos de Manobra de 
Tensão Nominal Acima de 1kV - IEC 60694 – NBR IEC 60694 

 Disjuntores de Alta Tensão em Corrente Alternada - IEC 62271-100 
– NBR IEC 62271-100 

 Fusíveis Limitadores de Corrente de Alta Tensão - IEC 60282-1 – 
NBR 8669 

 Transformadores de Corrente - IEC 60044-1 – NBR 6856 

 Transformadores de Potencial - IEC 60044-2 – NBR 6855 

 Transdutores de Corrente de Baixa Potência – IEC 60044-8 

 Transformadores de Força - NBR 10295 

 Relés de Proteção – IEC 60255 

 Compatibilidade Eletromagnética – IEC 61000 

 Compatibilidade Eletromagnética para Medição e Controle de 
Processos Industriais - IEC 60801 . 

 

 

 

  Condições Ambientais 
 



 
 

Os cubículos deverão ser instalados em locais com as seguintes 

condições ambientais: 

 Altitude máxima em relação ao nível do mar: ..........................................  1000 m 

 Temperatura ambiente máxima anual .........................................................40o C 

 Temperatura ambiente mínima anual .......................................................... -5o C 
 

 Temperatura média máxima em 24 hs ................................................... 30o C  

 Umidade relativa do ar ............................................................. acima de 80 % 
 

1.3. Características Gerais 

 

1.3.1. A Cabina Blindada Convecional omologada pela Enel, conforme 

descrito na norma NBR IEC 62271-200, composto de cubículos 

modulares, compartimentados, em invólucro metálico, uso “externo” 

(grau de proteção IP 54), equipados com aparelhagens fixas 

(seccionadora) e desconectáveis (disjuntores), religamento 

automático, com saída e entrada de cabos preferencialmente pela 

parte inferior e com acesso frontal, através de tampas intertravadas 

com o circuito de força, de forma que, somente com o circuito aberto e 

aterrado, seja possível acesso seguro aos compartimentos 

energizados e resistências internas em cada cubículo para retirada de 

umidade, ver diagrama em projeto. 

 

1.3.2. As dimensões estruturais de cada cubículo compacto, devem ter as 

seguintes medidas aproximadas visando a ocupação adequada na 

base em concreto a executar; 

 

1.3.3. Os equipamentos que compõem os cubículos (seccionador, chave de 

terra e disjuntor) deverão ser preenchidos com gás SF6 e selados, 

portanto, sem manutenção, conforme recomendação da NBR IEC 

62271-200. 

 

1.3.4. Para segurança do usuário os painéis deverão possuir: 

 Além das indicações normais dos equipamentos, quanto às suas 
posições ligado/desligado, devem ser providos de divisores 
capacitivos que indiquem a presença de tensão nas três fases 
através de lâmpadas de néon nos cubículos de entrada e saída. 



 
 

 Sinótico animado no frontal do painel, ligado diretamente no eixo 
da seccionadora, garantindo assim a visualização de aberto ou 
fechado. 

 Intertravamentos naturais que evitem falsas manobras e acessos 
inadequados ao painel, isto é, todas as tampas frontais de 
fechamento deverão ser providas de intertravamentos mecânicos 
que impeçam o acesso ao interior dos cubículos sem que antes 
se desligue e aterre a chave seccionadora.  

 As seccionadoras que compõem as células disjuntoras deverão 
ser providas de bloqueio mecânico impedindo a sua operação sob 
carga sem o desligamento do disjuntor. 

 A opção de intertravamentos “kirk”, permitindo uma sequência de 
manutenção correta. 

 A opção de travamentos com cadeados, que impeçam o acesso 
não autorizado ou manobra perigosa. Deve ser possível travar por 
cadeados as chaves seccionadoras, na situação aberta e/ou 
aterrada. 

 

 A transição entre cubículos deverá ser feita obrigatoriamente por 
barramento de cobre eletrolítico e, em nenhum caso, através de 
cabos ou conexões especiais do tipo “plug-in”.  

 Os cubículos deverão estar preparados para receber ligações 
através de terminais para cabos de força do tipo termo-contrátil 
compacto. Não serão aceitos terminais do tipo “plug-in”.  

 Os painéis deverão possuir resistências de aquecimento de 50 W 
para desumidificação, evitando-se assim o favorecimento de 
arcos internos e descargas parciais. 

 A estrutura do cubículo deverá ser constituída de chapas de aço 
carbono, formando um sistema rígido e de grande resistência 
mecânica, padronizado, modular, que garanta, dessa forma, 
ampliações sem a necessidade da execução de um novo projeto. 

 Deverão ser previstos dispositivos próprios no rodapé, para 
fixação dos cubículos por chumbadores rápidos. 

 As tampas de fechamento dos cubículos deverão ser em chapa 
de aço carbono. As tampas laterais deverão ser com do tipo 
aparafusas.  

 A base para passagem de cabos deverá ser executada em 
chapas metálicas amagnéticas, preferencialmente de alumínio e 
bipartida. 

 Os cubículos deverão ser providos de tampa de alívio de pressão 
interna da seccionadora, na parte traseira, garantindo assim a 
segurança dos operadores e pessoal da manutenção. 

 Para os cubículos de média tensão, com combinação chave 
seccionadora e fusíveis, é obrigatório a utilização de dispositivo 
do tipo “stricker-pin”, que garante a abertura da seccionadora a 
montante do circuito, quando da ocorrência de fusão de um ou 



 
 

mais fusíveis de média tensão, garantindo, assim, que o sistema 
não opere com uma ou duas fases, somente. 

 Os painéis devem ser ensaiados para suportar o arco interno, 
conforme a NBR IEC 62271-200. 

 

1.4. Tratamento e Pintura dos Cubículos 

 

1.4.1. As ferragens e chapas constituintes dos cubículos deverão ser 

protegidas contra corrosão. 

1.4.2. As superfícies visíveis externas sem pintura, deverão ser executadas 

com chapas de aço eletrozincadas. 

1.4.3. As superfícies pintadas deverão ser limpas e fosfatizadas, e em 

seguida deverá ser aplicada uma camada de tinta a pó, a base de 

resina poliéster, na cor RAL 9002, com uma espessura mínima de 

80µ. 

 

1.5. Caracteriscas Elétricas 
 

1.5.1. Os painéis deverão atender a um sistema elétrico com as seguintes 

características: 

 Tensão de isolação: ............................................................................ 15 kV 

 Tensão de operação: ....................................................................... 13.8 kV 

 Tensão aplicada a frequência industrial 60Hz/1min (TAFI): ...............  34 kV 

 Nível básico de impulso 1,2/50microssegundos (NBI): ....................... 95 kV 

 Corrente nominal do barramento horizontal: ....................................... 630 A 

 Corrente simétrica de curto-circuito: ................................................... 20 kA 

 Frequência: ......................................................................................... 60 Hz 

 Potência instalada ........................................ Conforme diagramas elétricos 

 Isolação dos barramentos  ....................................................................... Ar 
 

1.5.2. Os barramentos deverão ser de cobre eletrolítico, com pureza de 

99,9%, com cantos arredondados e deverão ser isolados a ar. Não serão 

aceitos cubículos totalmente isolados a gás, com barramento envoltos em 

SF6, garantindo assim, maior autonomia das equipes internas, em caso de 

manutenção do equipamento. 

 

1.5.3. Os barramentos deverão ser dimensionados e construídos de modo 

a apresentarem uma ótima condutividade, alto grau de isolamento, além de 



 
 

resistir aos esforços eletrodinâmicos resultante de curto-circuitos de acordo 

com as Normas.  

 

1.5.4. A instalação do jogo de barras deverá ser na parte superior dos 

cubículos e a montagem das três fases deverá ser sempre paralela, 

evitando assim erros de montagem. 

 

1.5.5. As ligações dos transformadores de corrente e de potencial deverão 

ser realizadas com barras isoladas, não podendo ser feitas por cabos 

isolados e ou uso de terminal “plug-in”. 

 

1.5.6. Deverá ser prevista uma barra de aterramento de cobre nú, ao longo 

de cada cubículo, com um conector de terra em cada extremidade, próprio 

para cabo de 70 mm2. 

 

1.5.7. Da fiação de Comando. 

 Os cubículos deverão ser fornecidos com toda a fiação de 
comando, entre os equipamentos e entre esses e os bornes 
conectores, executada e testada. Nenhuma emenda nos cabos 
será permitida. 

 A fiação deverá ser feita com cabos de cobre flexível, de 
diâmetros adequados a corrente, porém com seção não inferior 
a 1,5 mm2 para circuitos de comando para circuitos de tensão e 
não inferior a 2,5 mm2 para circuitos de corrente. Os cabos 
deverão ter isolamento em PVC na cor preta, 70oC - 750V 

 Todos condutores deverão ser identificados através de anilhas 
brancas com caracteres numéricos, indicando sempre o 
numero do terminal do equipamento ou do borne conector. 

 Todas as conexões entre equipamentos serão feitas com 
conectores terminais de cobre estanhado com proteção de 
PVC do tipo a compressão (não soldado). 

 Todos os cabos de comando ou força que se destinam a 
interligação com equipamentos externos ao painel, serão 
reagrupados em barras de bornes terminais devidamente 
numeradas de forma seqüencial (sempre que possível com o 
mesmo número do cabo). 

 As interligações internas ou externas dos TCs e TPs com os 
instrumentos deverão ser feitos com bornes específicos para 
esta finalidade, tipo blocos de aferição. 

 Os bornes conectores deverão ser de material termo-rígido, 
com características de alta resistência mecânica e alta rigidez 



 
 

dielétrica. Deverá apresentar também grande estabilidade 
térmica e propriedades anti-chama. 

 As réguas dos bornes deverão ser instaladas no 
compartimento de baixa tensão ou compartimento frontal do 
cubículo. Não será permitida a conexão de mais de dois fios 
por terminal do borne ou do equipamento. 

 

 

2. EQUIPAMENTOS PRINCIPAIS 

 

2.1 Disjuntores de Média Tensão 
 

1- DESCRIÇÃO GERAL 

Disjuntor de média tensão fixo, a vácuo, para instalação em cubículo de 

alvenaria, classe 15 kV. 

2- NORMAS APLICÁVEIS 

O disjuntor deverá ser fabricado e fornecido obedecendo às exigências das 

seguintes normas: 

NBR 7.118 -  Disjuntores de Alta Tensão - Especificação 

NBR 6.146 -  Invólucros de Equipamentos Elétricos - Proteção 

3- CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

Os mecanismos de acionamento, bem como todos os dispositivos 

auxiliares, chaves, disparadores, dispositivos de comando e sinalização, 

deverão ser instalados em  caixa metálica fechada, exceto os dispositivos 

mecânicos terminais de acionamento dos contatos, sendo a totalidade da 

carcaça eletricamente interligada para fins de aterramento; a parte frontal 

da caixa deverá constituir o painel do disjuntor, onde estarão acessíveis 

todos os dispositivos de comando e sinalização do mesmo. 

A estrutura dos chassis e a caixa do disjuntor deverão ser construídas em 

chapas e/ou perfis de aço decapado e receber pintura poliuretânica sobre 

primer, ou tratamento equivalente.  

As câmaras de contatos serão instaladas verticalmente na parte posterior 

do conjunto, em construção aberta. 

4- CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 

As câmaras de interrupção serão do tipo à vácuo, com as características 

especificadas no ítem 6 abaixo; a vida útil dos contatos não deverá ser 



 
 

inferior a 10.000 manobras com corrente nominal (In), ou 10 manobras com 

corrente 10 vezes superior (10xIn). 

Todas as ligações de fiações de comando deverão ser levadas a tomada 

múltipla 24 polos, própria, instalada na extremidade de conduto flexível que 

conterá a fiação de comando. 

 

Todos os componentes do disjuntor deverão apresentar os níveis de 

isolação para as tensões especificadas no ítem 7. 

5- ACIONAMENTO 

O disjuntor será de acionamento mecânico, sistema de molas pré - 

carregadas; o acionamento deverá ser feito por mecanismo que garanta a 

simultaneidade de acionamento dos 3 pólos. 

No painel frontal do disjuntor deverão ser instalados os seguintes 

dispositivos de comando e/ou acionamento: 

 Comando manual - liga 

 Comando manual - desliga 

 Indicador visual de posição 

 Indicador visual da carga da mola 

O disjuntor deverá ser ainda equipado com bobina de abertura para 

comando elétrico à distância, bobina de fechamento e bobina de bloqueio 

de operação, que impedirá a manobra do disjuntor por meios elétricos ou 

manuais. 

6- ACESSÓRIOS 

O disjuntor deverá ser fornecido com os seguintes acessórios, montados de 

forma totalmente compatível com o conjunto básico: 

 Bobina de abertura 

 Bobina de fechamento 

 Bobina de bloqueio de operação 

 Fundo com intertravamento e dispositivo de aterramento 

 Chassis de extração 

 Alavanca de bloqueio dos chassis 

 Contatos fixos de terminais 

 Tomada múltipla para circuitos de comando 

 Motor para carregamento das molas 

7- TABELA DE DADOS 

Dados Gerais 



 
 

Código de identificação no 

projeto  

Nome Disjuntor de média 

tensão 

Quantidade 01 (um) 

Condições de Funcionamento 

Temperatura de funcionamento 40 oC 

Umidade relativa 40% 

Altitude <1000m 

Instalação próxima ao mar Não 

Características Físicas 

Tipo de câmaras de interrupção Vácuo   

Características Elétricas Gerais 

Classe de tensão 15 kV 

Corrente nominal 630 A 

Freqüência 60 Hz 

Corrente nominal de interrupção simétrica 20,0 

kA 

Tensão suportável em freqüência industrial 

durante 1 min 34 kV 

Tensão suportável de impulso atmosférico (NBI) 95 kV 



 
 

Características Elétricas - Dispositivos de Comando e Acionamento 

Tensão de funcionamento dos dispositivos de 

comando e acionamento 220 CC 

Consumo máximo dos dispositivos de comando 500 W 

Contatos auxiliares NA 4 

Contatos auxiliares NF 4 

Corrente nominal dos contatos auxiliares 15 A 

Tensão máxima de operação dos contatos 

auxiliares 440 V 

Capacidade de interrupção dos contatos 

auxiliares 0,5 kA 

Acionamento - Tempos de manobra 

Tempo máximo de fechamento 100 ms 

Tempo máximo de abertura 70 ms 

Tempo máximo de interrupção 100 ms 

Tempo máximo de carregamento da mola 20 s 

8- RELIGAMENTO E PROTEÇÃO SECUNDÁRIA INCORPORADOS 

             O disjuntor deverá estar provido de proteção secundária com rele REX 

521 H04 que permite religamento automático por falta de tensão e bloqueio por 

corrente, possuem protocolos de comunicação nos padrões DNP3 e IEC 

61850, além de transformadores de corrente para proteção, incorporados no 

mesmo chassis.  

9- CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

Quaisquer condições propostas pelo fornecedor que não obedeçam com 

precisão as especificações aqui apresentadas ou as prescrições das 

normas relacionadas no ítem 2 acima deverão ser explicitadas em ítem 

separado da sua proposta de fornecimento, sob pena de serem exigidas as 

características aqui descritas. 

O fornecedor deverá fornecer desenho(s) do equipamento contendo as 

suas dimensões globais e diagramas elétricos do disjuntor, bem como o 

programa de manutenção recomendado para o equipamento. 

O equipamento deverá ser entregue na obra, no município de São Paulo - 

SP, correndo todas as despesas de frete, seguro, etc., por conta do 

fornecedor. 



 
 
O fornecedor deverá dar, além da garantia normal, formulada conforme seus 

padrões usuais, garantia de 3 anos contra corrosão atmosférica de todas as 

partes metálicas do equipamento, desde que obedecido o programa de 

manutenção estabelecido pelo fabricante. 

 

2.2. Seccionadora de Média Tensão 

 

2.2.1. A seccionadora deverá ser tripolar com isolamento a gás SF6, do tipo 

selado para vida, a baixa pressão, atendendo as especificações da 

norma IEC 62271-102, devendo atender à expectativa de 1.000 

operações mecânicas ou 100 operações elétricas à corrente de 

nominal. 

2.2.2. A seccionadora deverá ser para uso interno, montagem fixa, três 

posições (ligado-desligado e aterrado), sendo impossível passar 

diretamente da condição de seccionadora “fechada” para 

seccionadora “aterrado” e vice-versa. 

2.2.3. Os comandos das seccionadoras deverão seguir o conceito de 

permanentemente lubrificados, isto é, sem necessidade de 

manutenção. 

2.2.4. Características da seccionadora: 

 Tensão nominal:        15 kV 

 Tensão de operação:  .................................................................... 13.8 kV 

 Corrente nominal a 40ºC:  ................................................................. 630 A 

 Tensão aplicada a frequência industrial 60Hz/1min (TAFI): .............  34 kV 

 Nível básico de impulso 1,2/50microssegundos (NBI): ..................... 95 kV 

 Frequência nominal:  ......................................................................... 60 Hz 

 Isolação:  ......................................................................................  gás SF6 
 

2.3. Transformadores de Potencial 

 

2.3.1. Os transformadores de potencial deverão estar de acordo com a NBR 

6855 ou IEC 60044-2.  

2.3.2. Os TP’s devem ser do tipo seco encapsulado em resina epóxi, próprio 

para instalação interna e com as seguintes características elétricas: 

 Tensão nominal:  ................................................................................. 15 kV 

 Tensão Primária:  ............................................................................. 13.8 kV 

 Tensão Secundária Nominal:  ............................................................. 110 V 

 Tensão aplicada a frequência industrial 60Hz/1min (TAFI): ...............  34 kV 



 
 

 Nível básico de impulso 1,2/50microssegundos (NBI): ....................... 95 kV 

 Frequência nominal:  ........................................................................... 60 Hz 

 Classe de exatidão :  ............................................................... 0,3% - 50 VA 

 Potência térmica:  ............................................................................ 500 VA  

 Grupo de ligação:  ...................................................................................... 2 
 

2.4. Transformadores de Corrente 

 

Os transformadores de corrente deverão estar de acordo com a NBR 

6856 ou IEC 60044-1. Deverão ser a seco, encapsulados em resina 

epoxi, para instalação interna, com as seguintes características 

elétricas: 

 Classe de tensão:  .............................................................................. 15 kV 

 Tensão aplicada a frequência industrial 60Hz/1min (TAFI): ...............  34 kV 
 

 Nível básico de impulso 1,2/50microssegundos (NBI): ....................... 95 kV 

 Frequência:  ........................................................................................ 60 Hz 

 Corrente primária nominal : ......................... Conforme diagramas unifilares 

 Fator térmico nominal: ........................................................................ 1,2 In 

 Corrente secundária nominal:  ................................................................ 5 A 

 Classe de exatidão:  ............................................................................. 0,3% 

 Potência de exatidão:  ..................................................................... 12,5 VA 
 

2.5. Relés de Proteção Multifunção. 

  

2.5.1. Como as unidades de proteção são instaladas próximas a 

acionamentos de potência, estando sujeitas a interferências, choques, 

vibrações e transitórios de origem elétrica, elas devem atender as mais 

severas normas técnicas que garantam seu perfeito funcionamento. 

Assim, devem estar em conformidade com as seguintes normas: 

 60255-5: Suportabilidade às ondas de choque: 5 kV 

 60255-22-1: Onda oscilatória amortecida 1 MHz: Classe III 

 60255-22-4: Transientes rápidos: Classe IV 

 61000-4-3: Irradiações eletromagnéticas: Classe III 

 60529: Graus de proteção - IP 52 no painel frontal 

 60255-21-1,2,3: Vibrações, choques, suportabilidade sísmica: 
classe II 

 



 
 

2.5.2. O conjunto de proteção, inclusive sua IHM (interface homem-máquina) 

deve operar dentro do seguinte intervalo de temperaturas: -25°C e 

+70°C. 

2.5.3. Os relés devem possuir certificação UL, CSA, ISO9001 e ISO14000 

em suas últimas versões.  

2.5.4. A alimentação auxiliar do relé deve estar compreendida na faixa de 

110 a 240Vac sem a necessidade de inserção ou troca de acessórios. 

2.5.5. O equipamento de proteção deve permitir que os transformadores de 

corrente (TCs) sejam curto circuitados automaticamente no momento 

de substituição do relé ou quando se realizar algum ensaio nos TC’s 

ou relé. 

2.5.6. Os relés auxiliares inseridos no circuito de comando dos 

equipamentos de interrupção dever ter capacidade de conduzir 

continuamente 8A. Além disto, devem suportar 30A durante 200ms 

para 2000 operações, em conformidade com a norma C37.90 

cláusula 6.7. 

2.5.7. Com relação à segurança de operação, o relé de proteção deve 

possuir função de auto-supervisão, que indique defeitos internos, 

tanto de hardware quanto de software, através de um contato de 

saída permitindo que o operador possa identificar o defeito e, assim, 

possa, manter a integridade e operacionalidade do sistema de 

proteção. 

2.5.8. Ainda com relação à segurança, o relé deve sinalizar no frontal do 

equipamento, através de LED e/ou mensagem de texto, a falha 

interna detectada, inibindo os comandos de saída. 

 

2.5.9. A unidade de proteção e controle deve ser compacta e de fácil 

instalação, otimizando os custos de instalação com os seguintes 

requisitos: 

 Profundidade de no máximo 100 mm, já com todos os acessórios 
instalados. 

 Corpo de policarbonato ou de material isolante que apresente alta 
resistência mecânica. 

 Os bornes correspondentes às entradas de corrente e tensão 
devem ser desconectáveis, possibilitando uma fácil substituição 
em caso de troca, reparo ou manutenção. 

 O relé deve permitir que todos os ajustes e a instalação de 
eventuais módulos opcionais sejam feitos com o equipamento em 
funcionamento.  
 



 
 

2.5.10. As unidades de proteção e controle devem executar funções de 

proteção em conformidade com a American National Standards 

Institute (ANSI). Para o presente projeto, as seguintes proteções 

devem ser providas pelos relés: 

 

 

Função ANSI Descrição 

46 Corrente de seqüência negativa; 

50/51 Sobrecorrente instantânea e temporizada 

de fase, respectivamente; 

50/51N Sobrecorrente instantânea e temporizada 

de neutro, respectivamente; 

50BF Falha de disjuntor; 

27 Subtensão fase/fase e fase/neutro; 

59 Sobretensão fase/fase e fase/neutro; 

47 Seqüência de fases de tensão; 

59N Sobretensão de neutro (deslocamento do 

neutro); 

 Religamento automático do disjuntor para 

eventos de tensão 

 

2.5.11. As proteções de sobrecorrente de fase e neutro devem permitir no 

mínimo o ajuste dos seguintes parâmetros: 

 Corrente de disparo ou pick-up levando em conta a máxima 
corrente de carga admissível que passa pelo circuito a ser 
protegido, com ajustes que devem corresponder aos valores 
reais das correntes no primário dos transformadores de corrente 
(TCs). 

 Deve permitir ajuste de curvas normal inversa, muito inversa, 
extremamente inversa e tempo definido em conformidade com 
as normas ANSI, IEEE e IEC. 

 O Dial de tempo da curva ou tempo de operação equivalente 
deve ser de 10 vezes a corrente de pick up. 

 Visando evitar falsas operações da unidade de terra devido as 
correntes de magnetização, decorrentes da energização dos 
transformadores de potência, os relés devem possuir a proteção 
51N com restrição da componente de segunda harmônica. 



 
 

2.5.12. Os relés devem contemplar pelo menos dois grupos de ajuste de tal 

forma que seja possível comutar de um grupo para o outro no 

momento em que ocorrer um aumento considerável de carga no 

sistema. Tal mudança pode ser  

executada localmente ou remotamente via um sistema de 

supervisão e controle. 

2.5.13. Os relés devem sinalizar em sua face frontal a mensagem da 

respectiva função de proteção que ocasionou o disparo do disjuntor, 

com a respectiva indicação de data e hora da ocorrência do evento. 

2.5.14. As unidades de proteção e controle devem possuir a capacidade de 

medir as seguintes grandezas: 

 valores eficazes True RMS, das três correntes de fase; 

 corrente residual; 

 medição da corrente média e máxima que circulam nos 
condutores do alimentador; 

 de disparo em cada fase; 

 medições complementares, como o valor do desequilíbrio 
decorrente da corrente de seqüência negativa, tempo de 
operação do relé, dentre outras. 

 medições das tensões de fase e de linha (quando o relé 
dispuser de entradas de corrente e de tensão); 

 medições de freqüência, potência, energia e freqüência 
(quando o relé dispuser de entradas de corrente e de 
tensão). 

 

2.5.15. As mensagens indicadas, avisos e/ou alarmes devem ser 

disponibilizadas na língua Portuguesa (Brasil), devendo possuir no 

mínimo duas linhas de texto. 

2.5.16. Sinalizações de alarmes e status do disjuntor devem ser 

disponibilizados através de LEDs que podem ser configurados de 

forma simples, rápida e eficaz. 

2.5.17. As unidades de proteção e controle devem permitir o ajuste frontal 

dos ajustes de proteção, através do display/IHM. Deve ainda ser 

provido de senha, de tal forma que apenas pessoas tecnicamente 

habilitadas possam manusear estas funções do equipamento. 

2.5.18. Além do controle de acesso aos ajustes através de senhas, a 

unidade de proteção deve permitir, opcionalmente, no painel frontal, 

a instalação de lacre de segurança, com o objetivo de impedir o 

acesso ao respectivo botão de entrada das senhas e a conexão do 

relé a porta de comunicação frontal RS232. Tal lacre visa evidenciar 

se houve tentativa de alterar os ajustes do relé. 



 
 

2.5.19. As unidades de proteção devem possuir no mínimo 4 saídas digitais 

a relé, podendo ser expandidas através módulos de expansão. A 

instalação de módulos adicionais, quando solicitado, visa permitir 

 Comandar a abertura e o fechamento do disjuntor de forma 
automática utilizando a bobina de abertura e fechamento. 

 Realizar a supervisão do circuito de trip, permitindo que o 
operador tome as ações corretivas com antecedência, caso haja 
algum defeito no circuito de comando associado ao disparo do 
disjuntor, tais como fio rompido ou bobina queimada. 
 

 Indicar se a mola do disjuntor está carregada, bem como o 
respectivo tempo de carregamento do motor associado. 
 

2.5.20. A unidade de proteção deve registrar os eventos datados com 

precisão de no mínimo 1 ms.  

2.5.21. As unidades de proteção e controle devem permitir a instalação de 

módulos de comunicação adicionais. A instalação poderá ser feita, 

mesmo com o relé em operação.  

2.5.22. O tempo de resposta da rede, a um comando deve ser inferior a 15 

ms (tempo entre o comando de envio à unidade e seu 

reconhecimento). 

2.5.23. Tratando-se de um equipamento de proteção de redes elétricas, o 

relé é um elemento fundamental para o perfeito funcionamento do 

sistema elétrico, assim, o fabricante do relé deve prover a garantia 

de pelo menos 10 anos contra defeitos de fabricação. 

 

3. Garantia. 

 

3.1. Todos os componentes e o conjunto completo de equipamentos 

fornecidos, deverão ser garantidos pelo fabricante durante o prazo 

mínimo de 12 (doze) meses, a partir do seu início de funcionamento. 

3.2. A garantia se estende para qualquer defeito de fabricação ou 

funcionamento. 

 

 

 

 



 
 

ANEXO B 

 

TRANSFORMADORE TIPO PEDESTAL 

 

Transformador trifásico tipo pedestal, padrão Eletropaulo, 15 kV imerso a óleo 

mineral, com compartimento blindado para conexão dos cabos de média e 

baixa tensão. 

 Potência   500 kVA; 

 Temperatura média dos enrolamentos 50 a 55 °C; 

 N. de fase 3; 

 Resfriamento ONAN; 

 Tensão primária 13800/13200/12600 V; 

 Tensão secundária 220/127 V; 

 Frequência 60 Hz; 

 Ligação Triângulo/estrela aterrado; 

 Impedância de cc em porcentagem entre as derivações de 13,8 kV e o 

secundário devendo o valor estar compreendido entre 3,5 % e 5 %; 

 Perdas totais em porcentagem de potência nominal de derivação sob 

carregamento não excederem ao limite de 2 % 

 Pintura externa Cor verde Petrobrás n. 3344, Musell 2,5 G4/8; 

 O transformador é dotado de visor de nível de óleo, dispositivo de 

aterramento, meios para suspensão, placa de identificação, válvula de 

drenagem, amostragem e filtragem do óleo, válvula de alívio de pressão, 



 
 

conjunto para enchimento a filtro de óleo, bucha com epóxi Elastimold, 

fusível baioneta e fusível limitador de corrente. 

 Fusível tipo baioneta 25 A e fusível limitador de corrente 80 A. 

 Disjuntor geral no secundário trifásico regulável 1600 A 50 kA, proteção 

do circuito de baixa tensão do PGBT; 

 Disjuntor geral no secundário bifásico 30 A 25 KA, proteção do circuito 

de baixa tensão das resistências. 

 

 



 

 
 

 

 

 

Planilha de Serviços, Quantidades e Preços Estimados 

Unidade: FFLCH - HG 

 
 

Obra: Suestação de Entrada de Energia - SEE Nº Des.  

Local: C 

    

Item Descrição Unit. Quant. 

Material Material Mão de Obra Mão de Obra Valor Total 

Valor Total Referência 

Unitário Total Unitário Total Unitário 

1 Engenharia/Mobilizção e Desmobilizaçãos. sv 1   0,00 3.900,00 3.900,00 3.900,00 3.900,00   

2 
Locações de containers para uso da Contrada, escritóiro, 

sanitário, alimentação e almoxarifado. 
mês 3   0,00 2.900,00 8.700,00 2.900,00 8.700,00   

3 

Demolição de todas a estrutura elétricas da SEE existente, área 

de medição, proteção, cabos de MT e transformador com 

transporte para PUSP-C, todos os materias serão descartados 

com exceção do transformador que deverá ser entrega na PUSP-

C. 

sv 1   0,00 13.600,00 13.600,00 13.600,00 13.600,00   

4 Execução de remoção de terra para instalação da base. m³ 5,6   0,00 799,72 4.478,43 799,72 4.478,43   

5 
Abertura de vala p/ acomodação de eletroduto (6 x 4") med. 0,60 

L x 1,00 P m atendento detalhe em projeto com recompisição da 

m 60 127,00 7.620,00 60,00 3.600,00 187,00 11.220,00   



 

 

 

 

  

 

área.  

6 

Execução de canaleta (40x60 cm sobre a laje do jardim lado 

externo para acomodação de eletroduto (6x4") até o local da 

perfuração da laje, ver det em projeto 

m 3,5 310,00 1.085,00 450,00 1.575,00 760,00 2.660,00   

7 
Execução de abertura na laje para passagem de eletroduto 

(6x4") com recomposição da área, inclusive impermeabilização. 
m² 1 270,10 270,10 300,00 300,00 570,10 570,10   

8 
Idem porem em alvenaria, com recomposição da área, aberturas 

para passagens de eletrodutos. 
m² 1 240,00 240,00 320,00 320,00 560,00 560,00   

9 
Retirada de vidro para passagem de eletroduto (6x4"), com 

recomposição da área. 
sv 1 390,00 390,00 390,00 390,00 780,00 780,00   

10 
Fornecimento e instalação de eletrocalhas sob a laje para 

acomodação de condutores unipolares 240 mm², (10x50x300 cm) 
m 18 110,00 1.980,00 60,00 1.080,00 170,00 3.060,00   

11 
Execução de base de concreto para acomodação da cabina 

blindada e transformador atendendo projeto aprovado.  
m² 28 390,00 10.920,00 450,00 12.600,00 840,00 23.520,00   

12 Execução de caixa de passagem conforme detalhes em projeto. unid. 2 420,00 840,00 210,00 420,00 630,00 1.260,00   

13 
Fornecimento de gradil paineis de 2.17x1.650 mm com portão 

2.17x1.800 mm conforme especificação em memorial. 
m 22 780,00 17.160,00 290,00 6.380,00 1.070,00 23.540,00   

14 

Fornecimento e instalação de eletroduto corrugado para 

acomodação de condutores elétricos (6x4") para Baixa Tensão e 

(2x4") para Média Tensão. 

m 200 30,00 6.000,00 12,00 2.400,00 42,00 8.400,00   

15 Fornecimento e instalação de transformador tipo pedestal a seco unid. 1 162.000,00 162.000,00 8.000,00 8.000,00 170.000,00 170.000,00   



 

 

 

 

  

 

500 kVA - 220/127 V, atendento especifiações no memorial 

descritivo. 

16 

Fornecimento e instalação de Cabina Blindado de uso externo 

conforme diagrama anexo, proteção geral, transição, medição, 

proteção com seccionadora e saída para o transformador, 

atendendo memorial descritivos. 

unid 1 190.000,00 190.000,00 15.000,00 15.000,00 205.000,00 205.000,00   

17 
Fornecimento e instalação de cabo unipolar 35 mm² isolação EPR 

8,5/15 kV. 
m 60 212,00 12.720,00 30,00 1.800,00 242,00 14.520,00   

  
Fornecimento e instalação de cabo unipolar 35 mm² isolação 

EPR 0c6/1 kV, com terminais de compressão. 
  20 50,00 1.000,00 13,00 260,00 63,00 1.260,00   

18 
Fornecimento e instalação de terminais tipo cotovelo 15 kV. para 

cabo de 35mm2 
unid. 6 1.120,00 6.720,00 210,00 1.260,00 1.330,00 7.980,00   

  
Fornecimento e instalação de terminais contrátil a frio de uso 

externo, 8,5/15 kV. 
unid. 6 1.230,00 7.380,00 390,00 2.340,00 1.620,00 9.720,00   

20 

Fornecimento e instalação de condutor de cobre unipolar classe 

5 90 °C 06/1 kV, 240 mm² FFFN. 
m 800 300,00 240.000,00 30,00 24.000,00 330,00 264.000,00   

21 idem 120 mm² cor verde T. m 120 162,00 19.440,00 30,00 3.600,00 192,00 23.040,00   

22 
Fornecimento e instalação de terminais de compreção para cabo 

240 mm². 
quant. 32 81,00 2.592,00 20,00 640,00 101,00 3.232,00   

23 Idem porem 120 mm². quant. 8 40,00 320,00 20,00 160,00 60,00 480,00   

24 Fornecimento e instalação de sistema de aterramento contendo sv 1 4.900,00 4.900,00 910,00 910,00 5.810,00 5.810,00   



 

 

 

 

  

 

cabo nú 50 mm² + 6 hastes interligando todas partes 

metálicas. 

25 
Descartes de materias inservíveis em locais omologado pelos 

orgão oficiais com etnrega de comprovante de cada descartes. 
sv 1   0,00 6.300,00 6.300,00 6.300,00 6.300,00   

26 
Limpeza geral, testes, as buit e documentações com 

especificações de todos os materiais instalados na obra. 
sv 1   0,00 5.400,00 5.400,00 5.400,00 5.400,00   

                      

  TOTAL R$       693.577,10   129.413,43   822.990,53   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

  

 

 

CRONOGRAMA 

Unidade: FFLCH - HG 

Obra: Suestação de Entrada de Energia - SEE 

Local: Execução da nova Subestação de Entrada de Energia - SEE 

Item Descrição 30 DIA 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS TOTAL  

1 Engenharia/Mobilizção e Desmobilizaçãos.                                                             

2 
Locações de containers para uso da Contrada, escritóiro, sanitário, 

alimentação e almoxarifado. 
                                                            

3 

Demolição de todas a estrutura elétricas da SEE existente, área de 

medição, proteção, cabos de MT e transformador com transporte para 

PUSP-C, todos os materias serão descartados com exceção do 

transformador que deverá ser entrega na PUSP-C. 

                                                            

4 Execução de remoção de terra para instalação da base.                                                             

5 
Abertura de vala p/ acomodação de eletroduto (6 x 4") med. 0,60 L x 

1,00 P m atendento detalhe em projeto com recompisição da área.  
                                                            

6 

Execução de canaleta (40x60 cm sobre a laje do jardim lado externo 

para acomodação de eletroduto (6x4") até o local da perfuração da 

laje, ver det em projeto 

                                                            



 

 

 

 

  

 

7 
Execução de abertura na laje para passagem de eletroduto (6x4") 

com recomposição da área, inclusive impermeabilização. 
                                                            

8 
Idem porem em alvenaria, com recomposição da área, aberturas para 

passagens de eletrodutos. 
                                                            

9 
Retirada de vidro para passagem de eletroduto (6x4"), com 

recomposição da área. 
                                                            

10 
Fornecimento e instalação de eletrocalhas sob a laje para 

acomodação de condutores unipolares 240 mm², (10x50x300 cm) 
                                                            

11 
Execução de base de concreto para acomodação da cabina blindada 

e transformador atendendo projeto aprovado.  
                                                            

12 Execução de caixa de passagem conforme detalhes em projeto.                                                             

13 
Fornecimento de gradil paineis de 2.17x1.650 mm com portão 

2.17x1.800 mm conforme especificação em memorial. 
                                                            

14 

Fornecimento e instalação de eletroduto corrugado para acomodação 

de condutores elétricos (6x4") para Baixa Tensão e (2x4") para Média 

Tensão. 

                                                            

15 
Fornecimento e instalação de transformador tipo pedestal a seco 500 

kVA - 220/127 V, atendento especifiações no memorial descritivo. 
                                                            



 

 

 

 

  

 

16 

Fornecimento e instalação de Cabina Blindado de uso externo 

conforme diagrama anexo, proteção geral, transição, medição, 

proteção com seccionadora e saída para o transformador, atendendo 

memorial descritivos. 

                                                            

17 
Fornecimento e instalação de cabo unipolar 35 mm² isolação EPR 

8,5/15 kV. 
                                                            

  
Fornecimento e instalação de cabo unipolar 35 mm² isolação EPR 

0c6/1 kV, com terminais de compressão. 
                                                            

18 
Fornecimento e instalação de terminais tipo cotovelo 15 kV. para cabo 

de 35mm2 
                                                            

  
Fornecimento e instalação de terminais contrátil a frio de uso externo, 

8,5/15 kV. 
                                                            

20 
Fornecimento e instalação de condutor de cobre unipolar classe 5 90 

°C 06/1 kV, 240 mm² FFFN. 
                                                            

21 idem 120 mm² cor verde T.                                                             

22 
Fornecimento e instalação de terminais de compreção para cabo 240 

mm². 
                                                            

23 Idem porem 120 mm².                                                             

24 

Fornecimento e instalação de sistema de aterramento contendo cabo 

nú 50 mm² + 6 hastes interligando todas partes 

metálicas. 

                                                            

25 
Descartes de materias inservíveis em locais omologado pelos orgão 

oficiais com etnrega de comprovante de cada descartes. 
                                                            



 

 

 

 

  

 

26 
Limpeza geral, testes, as buit e documentações com especificações 

de todos os materiais instalados na obra. 
                                                            

  Porcentagens 2,96% 5,71% 44,25% 47,08% 100,00% 

  Total R$ 
 R$           

24.360,52  

 R$           

46.992,76  

 R$        

364.173,31  

 R$        

387.463,94  

 R$        

822.990,53  



 

  

 

 

 

ANEXO III  

 

MODELOS DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA LICITAÇÃO 

 

 

A –  Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
 
B –  Carta Credencial 
 
C –  Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal no 
11.488/2007 

 
D –  Comprovante de Realização de Vistoria 
 
E –  Folha Proposta 
 
F –  Planilha de Serviços, Quantidades e Preços 
 
G –  Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho 
 
H –  Declaração de Atendimento às Normas Relativas à Saúde e 

Segurança no Trabalho 
 

  



 

  

 

 

 

 

 

MODELO A – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes) 
 

 

 

A empresa ____________________________________, por seu(s) 
representante(s) legal(is), interessada em participar da Tomada de Preços nº 
03/2022, da Prefeitura do Campus USP da Capital da Universidade de São 
Paulo – PUSP-C, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório. 

 

Em ... de ............................. de ....... 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa e cargo exercido na empresa 

 

  



 

  

 

 

 

 

MODELO B – CARTA CREDENCIAL  

 
 
(documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes) 
 
 
À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO  
Prefeitura do Campus USP da Capital – PUSP-C 
 
Referência:  Licitação:  

Tomada de Preços nº 03/2022 – PUSP-C 
 
 

Prezados Senhores 
 
 

Pelo presente, designo o Sr.........................., portador do R.G. nº ........... 
para representar esta empresa, estando ele credenciado a responder junto a V. 
Sas. em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, 
exame, habilitação, classificação e interposição e renúncia de recursos, 
relativamente à documentação de habilitação e à proposta de preços por nós 
apresentadas para fins de participação na licitação em referência. 

 
 

Em ... de ............................. de ....... 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa e cargo exercido na empresa 

(com firma reconhecida) 
 
 
 

  



 

  

 

MODELO C – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU COOPERATIVA QUE 
PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI 

FEDERAL NO 11.488/2007 
 

(documento a ser apresentado no início da sessão pública, fora dos envelopes) 
 
 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
 

___________________________________________________ (nome da 
licitante), com sede________________________________________ 
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, 
DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta pessoa 
jurídica, na presente data, enquadra-se como: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006. 
 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme §1º, do artigo 18-
A, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. 
 
(  ) COOPERATIVA que preenche as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 

__________________________________________ 
Local e data 

 
__________________________________________ 

Assinatura do responsável 
 
 
  



 

  

 

 

 

 

 

MODELO D – COMPROVANTE DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA  

 

(documento a ser apresentado no envelope n° 2 – Documentos de Habilitação) 
 

 

 

A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – Prefeitura do Campus USP da Capital – 
PUSP-C atesta que a empresa 
_____________________________________________, representada por 
________________________________, ___(qualificação: cargo/função, doc. 
de identificação) ____________________, procedeu à vistoria para 
participação na licitação ____________________ nº ____/____, em 
_____/______/______ 

 
 
 
 

Em _____ de ________ de _______ 
 
 
 

(assinatura do responsável pela Administração) 
  



 

  

 

 

 

MODELO E – FOLHA PROPOSTA  
 

(documento a ser apresentado no envelope n° 1 – Proposta de Preços) 
 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 – PUSP-C 
PROCESSO Nº 2022.1.182.49.8 

 
OBJETO: 

 

Razão Social do Proponente: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

CEP: Fone: Fone 2: 

EMAIL: EMAIL2: 

Nome completo do representante legal: 

 

Cargo ou Função: 

CPF nº  RG nº 

DATA: ASSINATURA: 

 
 
 

PREÇO:     Propomos executar o objeto da licitação em referência, pelo preço global 
de:  R$ (.......................................................................................................................... 
........................................................................................................................................). 

Prazo de execução: O objeto será executado em ....... (............................) dias 
corridos, conforme cronograma físico, contados a partir da ordem de início dos 
serviços. 
 
Cronograma Físico de Execução do Objeto: O objeto será executado conforme 
Cronograma Físico elaborado pela Administração, que integra o instrumento 
convocatório. 
 
Cronograma Físico Financeiro: caso vençamos a licitação, para assinatura do 
contrato, apresentaremos o Cronograma Físico-Financeiro composto pelo mesmo 
Cronograma Físico descrito acima, ao qual se aplicarão os Preços Unitários propostos 
nesta licitação, nos termos do item 13.4. do Edital. 
 

 
 



 

  

 

 
MODELO F – PLANILHA DE SERVIÇOS E QUANTIDADES 

A SER PREENCHIDA PELA LICITANTE 
 

(documento a ser apresentado no envelope n° 1 – Proposta de Preços) 
 
 
A planilha abaixo deve ser preenchida conforme o estabelecido pela 
Administração apenas nas quatro primeiras colunas (item/subitem, 
denominação, unidade e quantidade).  
Especialmente a coluna de Qtde deve ser verificada pela licitante por meio de 
detalhado exame da documentação oferecida pela Administração, mais 
vistorias e diligências que livremente deverá realizar.  
Divergências sobre as quantidades devem ser informadas à Administração. 
As duas colunas restantes (preço unitário e valor total) deverão ser calculadas 
e preenchidas pela licitante.  
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 – PUSP-C 
PROCESSO Nº 2022.1.182.49.8 

 

ITEM/ 
SUBITEM 

DENOMINAÇÃO UNIDADE QTDE. PREÇO 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

(1) (1) (1) (1) (2) (2) 

(1) (1) (1) (1) (2) (2) 

(1) (1) (1) (1) (2) (2) 

(1) (1) (1) (1) (2) (2) 

Valor Global Proposto  (2) 

 
(1) Valores indicados pela Administração e verificados pela licitante. 
Divergências devem ser informadas à Administração. 
(2) Valores ofertados pela licitante. 
 
 

Razão Social do Proponente: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

CEP: Fone: Fone2: 

EMAIL: EMAIL2: 

Nome completo do representante legal: 
 

Cargo ou Função: 

CPF nº  RG nº 

DATA: ASSINATURA: 

 
-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X- 

 



 

  

 

 
MODELO G – DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

(documento a ser apresentado no envelope n° 2 - Documentos de Habilitação) 
 
 
À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO  
Prefeitura do Campus USP da Capital – PUSP-C 
 
Referência:  Licitação:  

Tomada de Preços nº 03/2022-PUSP-C 
 
 

 Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social), 
interessada em participar no processo licitatório da Tomada de Preços nº ......., 
da Prefeitura do Campus USP da Capital da Universidade de São Paulo – 
PUSP-C, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V 
da Lei nº 8.666/93, a (razão social) encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 

 
 

Em ... de ............................. de ....... 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa e cargo exercido na empresa 

 

  



 

  

 

 

 

MODELO H – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS 
À SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

 

(documento a ser apresentado no envelope n° 2 – Documentos de Habilitação) 
 

 

A empresa ____________________________________, por seu(s) 
representante(s) legal(is), interessada em participar da Tomada de Preços nº 
03/2022, da Prefeitura do Campus USP da Capital da Universidade de São 
Paulo – PUSP-C, declara, sob as penas da lei, que observa as normas 
relativas à saúde e segurança no trabalho, para os fins estabelecidos pelo 
parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

Em ... de ............................. de ....... 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa e cargo exercido na empresa 

 

 


